
Manaus, Sexta-feira, 07 de agosto de 2026Nº 3372

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.017695;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, c/c art. 243, caput,
e parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de
1993,

RESOLVE:

AUTORIZAR o Exmo. Sr. Dr. THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE,
Promotor de Justiça de Entrância Final, a ausentar-se do país, no
período de 12/09/2026 a 23/09/2026, durante período de gozo de férias.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2443/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.013508;

CONSIDERANDO o disposto no art. 307, inciso VI, da Lei
Complementar n.º 011/1993, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO, Promotor
de Justiça Substituto, 8 (oito) dias de licença para casamento, no
período de 01/08/2026 a 08/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am), 06 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2502/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SAJ/MP N.º 2026.017726;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5799.2026.SGMP.2218427.2026.017726, datado de 05 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 107.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0401389-
27.2024.8.04.0001, em tramitação no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca de Manaus, em face da averbação de suspeição do Exmo. Sr.
Dr. Davi Santana da Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2503/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017984;

CONSIDERANDO o disposto no art. 307, inciso I, c/c o art. 312, todos
da Lei Complementar n.º 011/93, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. PRISCILLA CARVALHO PINI,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, 15 (quinze) dias de licença
para tratamento de saúde, no período de 03/08/2026 a 17/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 2504/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am), 06 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 6 (2206715), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. José Ricardo Moraes da Silva, Promotor de Justiça
Substituto (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.016845);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 246.2026.01AJ-
PGJ.2216472.2026.016845, de 05 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONSIDERAR AUTORIZADO o deslocamento do Exmo. Sr. Dr. JOSÉ
RICARDO MORAES DA SILVA, Promotor de Justiça Substituto, à
cidade de Ipixuna/AM, no dia 28 de agosto de 2026, para participar da
Inauguração da Sede da Promotoria de Justiça da Comarca de
Ipixuna/AM, a realizar-se no dia 28 de agosto de 2026, sem ônus para
esta Instituição e sem prejuízo das funções.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2511/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018256, de interesse da Exma. Sra. Dra. Wandete de Oliveira
Netto, Secretária-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 429.2026.04AJ-
PGJ.2220448.2026.018256, de 05 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. WANDETE DE
OLIVEIRA NETTO, Promotora de Justiça de Entrância Final e
Secretária-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, à
cidade de Manacapuru/AM, para participar do lançamento da 2.ª edição
da Campanha: Diversão com Respeito, alusiva ao 28º Festival das
Cirandas de Manacapuru, a ser realizada no dia 12 de agosto de 2026,
às 11h, na sede da Promotoria de Justiça da referida Comarca, fixando
em 0,5 (meia) a sua diária, na forma da Lei.

PORTARIA Nº 2512/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018247;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho n.º 430.2026.04AJ-
PGJ.2220533.2026.018247, de 05 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. LEDA MARA
NASCIMENTO ALBUQUERQUE, Procuradora-Geral de Justiça do
Estado do Amazonas, à cidade de Manacapuru/AM, para participar do
lançamento da 2.ª edição da Campanha: Diversão com Respeito,
alusiva ao 28º Festival das Cirandas de Manacapuru, a ser realizada no
dia 12 de agosto de 2026, às 11h, na sede da Promotoria de Justiça da
referida Comarca, fixando em 0,5 (meia) a sua diária, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

ANABEL VITÓRIA PEREIRA MENDONÇA DE SOUZA
Procuradora-Geral de Justiça, por substituição legal.

PORTARIA Nº 2513/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018089;

CONSIDERANDO os termos do Despacho N.º 435.2026.04AJ-
PGJ.2221274.2026.018089, de 06 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR a realização do evento institucional "Agosto Lilás:
Proteção às Vítimas", cuja programação celebrará os 20 anos da Lei
Maria da Penha e os 10 anos do Núcleo de Acolhimento às Vítimas e
Vulneráveis – NAVIV/RECOMEÇAR, a realizar-se no dia 11 de agosto
de 2026, no horário de 14h às 17h, no Auditório Gebes de Mello
Medeiros, situado na sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado
do Amazonas.

PORTARIA Nº 2514/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. JARLA FERRAZ
BRITO, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Beruri, para a Promotoria de Justiça da
Comarca de Japurá, a contar de 17/08/2026 até ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2519/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. TÂNIA MARIA DE AZEVEDO
FEITOSA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, para atuar na
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, nas

PORTARIA Nº 2520/2026/PGJ

audiências virtuais pautadas, nos processos judiciais e extrajudiciais, no
período de 17/08/2026 a 31/08/2026, sem prejuízo de suas funções
junto à 18ª Promotoria de Justiça de Manaus (Especializada de
Proteção e Defesa do Meio Ambiente e de Questões Agrárias -
VEMAQA);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. SHEYLA ANDRADE DOS SANTOS,
Promotora de Justiça de Entrância Final, para atuar na Promotoria de
Justiça da Comarca de Tonantins, nas audiências virtuais pautadas,
nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 10/08/2026 a
31/08/2026, sem prejuízo de suas funções junto à 81ª Promotoria de
Justiça de Manaus (Especializada de Proteção e Defesa do Consumidor
- PRODECON);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2523/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ LUIZ MEDEIROS
FIGUEIRA, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 92ª
Promotoria de Justiça (7ª Vara Criminal), para a 04ª Promotoria de
Justiça (7ª Vara Criminal), no dia 13/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2524/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ ALECRIM
MARINHO, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 101ª
Promotoria de Justiça (2ª Vara de Crimes Contra a Dignidade Sexual de
Crianças e Adolescentes), para a 29ª Promotoria de Justiça (Juizado da
Infância e Juventude Infracional), no período de 26/10/2026 a
04/11/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2525/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ ALECRIM
MARINHO, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 101ª
Promotoria de Justiça (2ª Vara de Crimes Contra a Dignidade Sexual de
Crianças e Adolescentes), para a 31ª Promotoria de Justiça (Juizado da
Infância e Juventude Infracional), no período de 26/10/2026 a
04/11/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2526/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Adriano Alecrim Marinho
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2022, para fruição no período  no período  de 26/10/2026 a
04/11/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 432948/2026

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.018140 -
SEI (Despacho Nº 1205.2026.07AJ-SUBADM.2221026.2026.018140),
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelo servidor ARMANDO
DA SILVA OLIVEIRA FILHO, Assessor Jurídico de Promotoria de
Justiça de Entrância Inicial, sob a coordenação da Exma. Sra. Dra. ANA
CAROLINA ARRUDA VASCONCELOS, Promotora de Justiça
Substituta, destinado à

PORTARIA Nº 877/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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análise e elaboração de minutas de manifestações ministeriais
referentes ao acervo processual da Promotoria de Justiça da Comarca
de Nhamundá/AM;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos no período
d e   1 0 / 0 8 / 2 0 2 6  a  1 0 / 0 9 / 2 0 2 6 ,   e  a  m e t a  d e   1 0 0  ( c e m )
processos mensais, abrangendo despachos de instrução, instauração
e/ou conversão de procedimentos, promoções, pareceres, petições
judiciais iniciais, intermediárias e recursais, e outras peças congêneres,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou de expediente;
 
III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelo servidor
integrante deste Grupo de Trabalho, a ser encaminhado e devidamente
atestado pe la  Exma.  Sra.  Dra.  ANA CAROLINA ARRUDA
VASCONCELOS, Promotora de Just iça Subst i tu ta ;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, ao servidor integrante do
referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.014314 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 041/2026-
MP/PGJ (2217807), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa NEISON RODRIGUES DA
COSTA - LTDA., CNPJ N.º 11.701.119/0001-08, visando à aquisição e
instalação de aparelhos de ar-condicionado a serem disponibilizados
pelo Setor de Patromônio (SPAT) da CONTRATANTE, situado no
edifício-sede desta, a fim de garantir e melhorar a qualidade de
atendimento das demandas desta instituição ministerial, com garantia
de no mínimo 12 (doze) meses;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 879/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.013267 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 043/2026-
MP/PGJ (2217624), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, a fim de adquirir mobiliário para a Sede
das Promotorias de Justiça de Manicoré/AM, componente do Ministério
Público do Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bens
referentes aos itens 2, 3, 4 e 5 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 880/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.005517 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 042/2026 -
MP/PGJ (2217595), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa F N DE ALMEIDA
LTDA, visando à contratação de empresa especializada em mobiliários,
com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados
pelo Setor de Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender à
solicitação de substituição de cadeiras do Gabinete da Secretária-Geral
do Ministério Público, utilizando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bens
referentes ao item 7 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

PORTARIA Nº 881/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018131 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento da servidora LUCIANA DE SOUZA
CARVALHO, Agente Técnico - Engenheiro Civil, ao município
de Anori/AM, no período de 24 a 26 de agosto de 2026, para tratativas
relacionadas ao cumprimento do Despacho Nº 242.2026.01AJ-
PGJ.2214503.2023.023240 (2214503), referente a elaboração de laudo
de avaliação de imóvel;
 
II – CONCEDER-LHE 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 883/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.016060 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Sr.
Dr. CARLOS FIRMINO DANTAS, Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 884/2026/SUBADM

de Entrância Inicial, para atendimento de despesas eventuais e de
pequeno vulto no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Codajás/AM, devendo correr à conta do subelemento de despesa
abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS-
código 339039-89, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

Termo de Posse do Senhor ZACARIAS LAUREANO DE SOUZA NETO
no cargo de Promotor de Justiça Substituto do quadro da Carreira do
Ministério Público do Estado do Amazonas.

Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis
(2026), em solenidade realizada na Procuradoria-Geral de Justiça, no
Plenário Sessões Colégio e Conselho Procurador de Justiça Antônio
Alexandre Pereira Trindade, situado na Avenida Coronel Teixeira,
7.995, Nova Esperança, na cidade de Manaus, capital do Estado do
Amazonas, perante a Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de
Justiça do Estado do Amazonas Doutora Leda Mara Nascimento
Albuquerque, compareceu o Bacharel em Direito ZACARIAS
LAUREANO DE SOUZA NETO, o qual declarou vir tomar posse no
cargo de Promotor de Justiça Substituto do quadro da Carreira do
Ministério Público do Estado do Amazonas, para o qual foi nomeado
pelo Ato PGJ n.º 327, de 21 de julho de 2026, publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas na
mesma data.

Satisfeitas as exigências estabelecidas pelos incisos I a VI do artigo 222
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e prestado
o compromisso legal disposto no artigo 223 da retromencionada Lei,
nos seguintes termos: “Pela minha dignidade e honra, prometo servir ao
Ministério Público, promovendo e fiscalizando a aplicação da
Constituição e das Leis, em defesa da sociedade”.

A Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça o declarou
empossado no cargo de Promotor de Justiça Substituto. E, para
constar, foi lavrado o presente termo que será assinado pela
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, pelo empossado
e pela Excelentíssima Senhora Secretária-Geral do Ministério Público.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

(Assinado eletronicamente)
WANDETE DE OLIVEIRA NETTO

TERMO DE POSSE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Secretária-Geral do Ministério Público

(Assinado eletronicamente)
ZACARIAS LAUREANO DE SOUZA NETO
Promotor de Justiça Substituto

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO art. 29, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º
011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO o requerimento formulado, via Sei n.º 2026.017985,
por Zacarias Laureano de Souza Neto;

CONSIDERANDO o prazo legal previsto no art. 221 da Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas,

RESOLVE:

TORNAR_SEM_EFEITO as disposições do Termo de Posse do Senhor
ZACARIAS LAUREANO DE SOUZA NETO no cargo de Promotor de
Justiça Substituto do quadro da Carreira do Ministério Público do
Estado do Amazonas, lavrado em 31 de julho de 2026, determinando a
remessa imediata dos autos à Secretaria-Geral do Ministério Público,
para que adote as providências administrativas cabíveis visando à
expedição de novo ato convocatório para a realização da solenidade de
posse, até, no máximo, o dia 05 de agosto de 2026, observadas as
formalidades legais pertinentes.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

AVISO

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o  art. o 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pela Exma. Sra.
Corregedora-Auxiliar, Dra. LUCÍOLA HONÓRIO DE VALOIS COELHO
VEIGA LIMA, auxiliada pela Agente Técnico-Jurídico, Marcela Almeida
Novo, na 16ª Promotoria de Justiça da Capital no dia 12/08/2026, na
modalidade virtual, às 9h. Ficam convocados a acompanhar a presente
Correição, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Dr. Thiago de Melo
Roberto Freire e demais auxiliares, que deverão estar disponíveis para
comunicação na ocasião dos trabalhos correicionais. OUTROSSIM,
D E C L A R O  Q U E  S E R Ã O  R E C E B I D A S  I N F O R M A Ç Õ E S ,
R E C L A M A Ç Õ E S ,  S U G E S T Õ E S  O U  N O T Í C I A S  D E
I R R E G U L A R I D A D E S  P E R T I N E N T E S

EDITAL Nº 0072/2026/CGMP - CORREIÇÃO

AOS SERVIÇOS DA REFERIDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA,
devendo ser apresentadas através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para
que chegue ao conhecimento de todos, manda expedir o presente
Edital, que deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE). Dado e passado nesta cidade de
Manaus/AM, em 07 de agosto de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, nos termos do  art. o 125 da Lei Complementar Estadual n.º
011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, COMUNICA a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ELEITORAL a ser efetuada pelo Exmo. Sr. Corregedor-
Auxiliar, Dr. Darlan Benevides de Queiroz, auxiliado pela Agente
Técnico-Jurídico, Mariana Pina Paiva Keese Campos, na Promotoria
Eleitoral com atuação junto à 1ª Zona Eleitoral de Manaus, no dia
20/08/2026, às 9h30, na modalidade virtual. Fica convocado a
acompanhar a presente Correição o Excelentíssimo Promotor Eleitoral,
Dr. Jorge Alberto Veloso Pereira, que deverá estar disponível para
comunicação na ocasião dos trabalhos correicionais. OUTROSSIM,
D E C L A R O  Q U E  S E R Ã O  R E C E B I D A S  I N F O R M A Ç Õ E S ,
R E C L A M A Ç Õ E S ,  S U G E S T Õ E S  O U  N O T Í C I A S  D E
IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS DA REFERIDA
PROMOTORIA ELEITORAL, devendo ser apresentadas através do e-
mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
manda expedir o presente Edital, que deverá ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Dado e passado
nesta cidade de Manaus/AM, em 07 de agosto de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0073/2026/CGMP - CORREIÇÃO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, nos termos do  art. o 125 da Lei Complementar Estadual n.º
011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, COMUNICA a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ELEITORAL a ser efetuada pelo Exmo. Sr. Corregedor-
Auxiliar, Dr. Darlan Benevides de Queiroz, auxiliado pela Agente
Técnico-Jurídico, Mariana Pina Paiva Keese Campos, na Promotoria
Eleitoral com atuação junto à 37ª Zona Eleitoral de Manaus, no dia
12/08/2026, às 13h, na modalidade virtual. Fica convocado a
acompanhar a presente Correição o Excelentíssimo Promotor Eleitoral,
Dr. André Lavareda Fonseca, que deverá estar disponível para
acompanhar os trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE
SERÃO RECEBIDAS INFORMAÇÕES,  RECLAMAÇÕES,
SUGESTÕES OU NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES PERTINENTES
AOS SERVIÇOS DA REFERIDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA,
devendo ser apresentadas através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para
que chegue ao conhecimento de todos, manda expedir o presente
Edital, que deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério

EDITAL Nº 0074/2026/CGMP - CORREIÇÃO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Público (DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 07
de agosto de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 0062/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000667-0)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Dr. GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular de
suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art. 129,
inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I, da
Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o  que  cons ta  na  No t íc ia  de  Fa to  n º
01.2025.00008092-3, relatando suposta infração ambiental praticada
pelo nacional Mariano Acácio de Souza, o qual estaria suprimindo
vegetação em área de reserva legal, sem a devida autorização do
órgão ambiental competente, fato ocorrido na Rodovia AM-070, Ramal
do km 26, km 09, havendo a necessidade de esclarecimento acerca de
eventual dano ambiental a ser objeto de recomposição através da
competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00008092-3 para
instruir os autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

EXTRATO DE PROMOTORIA

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0051/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000616-0)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00006720-9,
denunciando a prática de suposto funcionamento irregular da Empresa
TAMBAFRIOS DA AMAZÔNIA LTDA, causando poluição ao meio-
ambiente no município de Iranduba em razão de não possuir as as
necessárias l icenças e autorizações dos órgãos ambientais
competentes,havendo a necessidade de esclarecimento acerca de
eventual dano ambiental a ser objeto de recomposição através da
competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00006720-9 para
instruir o feito;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

c) o encaminhamento de cópia da presente Portaria para publicação no
Diário Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com
juntada posterior aos autos da referida publicação;

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

 GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00070272-0
Número SAJ: 0232259-78.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). MARCELO AIRES DE PAULA MACHADO, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do
arquivamento estão expostas no Documento de Págs. 1-4 que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 05 de agosto de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0235518-18.2025.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Vicente Augusto Borges Oliveira, da 10ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). Vandernilson Sena Prestes, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0235518-18.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 28 a 31, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
10promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 04 de agosto de 2026.

Vicente Augusto Borges Oliveira
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00015405-5
Número SAJ: 0048409-55.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). THULIO IRON CALDAS FEITOSA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 16-20 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 23 de julho de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00069398-1
Número SAJ: 0229007-67.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). THIAGO HENRIQUE FERREIRA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-5 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 04 de agosto de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00048387-8
Número SAJ: 0155350-92.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). Robson da Silva Galvão, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-5 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 28 de julho de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

PORTARIA Nº 0041/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000617-0)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00002701-7,
tratando de denúncia de suposta atividade irregular realizada pela
Empresa Aurivaldo Moreira Eirelli, que estaria realizando aterro em área
inundável do Rio

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Negro considerada de proteção ambiental, havendo a necessidade de
esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de
recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) seja OFICIADO ao IPAAM, REQUISITANDO informação atualizada,
no prazo de 20 dias, acerca:

(i) do cumprimento ou não do embargo;

(ii) da manutenção, suspensão ou cancelamento da Licença de
Instalação nº 103/17-01;

(iii) da situação da Autorização nº 107/2024;

(iv) da existência de novos autos de infração, inclusive por quebra de
embargo;

(v) da recuperação ambiental eventualmente exigida ou executada;da
existência de TAC firmado na esfera administrativa

b) seja NOTIFICADA a empresa Aurivaldo Moreira de Almeida EIRELI,
REQUISITANDO que, no prazo de 10 dias:

(i) apresente manifestação acerca dos fatos ora em apuração, bem
como cópia de todas as licenças ambientais vigentes, necessárias à
execução de suas atividades, inclusive, comprovante da paralisação ou
continuidade delas;

(ii) apresente projeto de recuperação da área, caso existente;

(iii) apresente documentos que demonstrem a origem lícita do material
utilizado no aterro e questionado pelo IPAAM.

c) seja NOTIFICADA a empresa Terra Empreendimentos SPE Ltda,
REQUISITANDO que, no prazo de 10 dias, apresente manifestação,
instruída com documentos, acerca dos fatos em apuração nestes autos,
inclusive documentação referente à origem e destinação da argila
retirada pela empresa da natureza, licenciamento do órgão ambiental
competente e autorizações da Agência Nacional de Mineração, caso
existentes.

d) seja OFICIADO à Agência Nacional de Mineração – ANM, solicitando
informações, no prazo de 10 dias, acerca da existência de autorização
de pesquisa, licenciamento ou concessão de lavra, eventual
procedimentos administrativos instaurados e situação das Empresas
Aurivaldo Moreira de Almeida Eireli e Terra Empreendimentos SPE
Ltda, na referida agência;

e) seja OFICIADO à Secretaria do Patrimônio da União - SPU
solicitando seja informado, no prazo de 10 dias, se a área onde ocorreu
a infração ambiental de fato pertence ao patrimônio da União, bem
como a existência de autorização de ocupação ou eventual
procedimento administrativo para tal finalidade, uma vez que o Relatório
do IPAAM aponta possível ocupação de área sujeita ao domínio da
União e ausência de documentação correspondente;

f) seja OFICIADO à Secretaria de Estado de Infraestrutura do
Amazonas - SEINFRA solicitando informações, no prazo de 10 dias,
acerca da faixa de domínio da Rodovia AM-070 e eventual autorização
para intervenção por parte da Empresa

investigada;

g) OFICIE-SE ao Município de Iranduba REQUISITANDO o
encaminhamento de Certidão de Uso e Ocupação do Solo e eventual
aprovação do empreendimento;alvarás da empresa investigada.

2 - NOMEAR a servidora Regina de Sousa Rodrigues para secretariar
os trabalhos e o servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos para atuar
como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário para o bom
andamento dos trabalhos;

3 - ENCAMINHAR cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

 GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0042/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000619-2)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00002762-8,
tratando de denúncia de suposta informações falsas informadas no
Documento de Origem- DOF, conduta imputada à Empresa Indústria de
Pisos da Amazônia Ltda, situada na margem esquerda do Rio
Solimões, no município  de Iranduba, havendo a necessidade de
esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de
recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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b) o encaminhamento de cópia da presente Portaria para publicação no
Diário Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com
juntada posterior aos autos da referida publicação;

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0043/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000625-9)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00004482-7,
tratando da denúncia de suposta utilização de fogo para queimada de
vegetação, sem autorização do órgão ambiental competente, realizada
pelo nacional Joaquim Pereira Júnior, fato ocorrido na Rodovia Manoel
Urbano, km 12, Chácara Maiápolis, Lote 17, Quadra 14, no município
de Iranduba/AM, havendo a necessidade de esclarecimento acerca de
eventual dano ambiental a ser objeto de recomposição através da
competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) o encaminhamento de cópia da presente Portaria para publicação no
Diário Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com
juntada posterior aos autos da referida publicação;

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO

PORTARIA DE PROMOTORIA

Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0044/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000622-6)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00004529-2,
tratando de denúncia de suposta extração de substancia mineral por
parte do nacional Divino Pereira Alves, sem as devidas licenças
ambientais, fato ocorrido neste município de Iranduba, havendo a
necessidade de esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a
ser objeto de recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) nomear Regina de Sousa Rodrigues para secretariar os trabalhos e
Sérgio Vasconcelos dos Santos para atuar como Oficial de Promotoria
"ad hoc" sempre que necessário;
b) o encaminhamento de cópia da presente Portaria para publicação no
Diário Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com
juntada posterior aos autos da referida publicação;

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

 GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA

PORTARIA Nº 0045/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000623-7)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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da República, do art. 4.º, inciso I, da Lei Complementar Estadual 011,
de 17/12/1993 – Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas e no art. 2º-A da Resolução nº 006/2015 – Conselho
Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00006341-3,
tratando da denúncia de suposta supressão estimada de 30 hectares de
vegetação nativa, sem a competente autorização dos órgãos
ambientais, realizada pelo nacional José Carlos Siqueira do
Nascimento, fato ocorrido no Ramal Serra Baixa, Paricatuba, município
de Iranduba, havendo a necessidade de esclarecimento acerca de
eventual dano ambiental a ser objeto de recomposição através da
competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

 GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0046/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000629-2)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

PORTARIA DE PROMOTORIA

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00002765-0,
tratando de denúncia de suposto irregularidade ambiental por parte da
Prefeitura de Iranduba/AM, consiste no despejo de lixo com a finalidade
de tapar buraco decorrente de deslizamento de terra ocorrido no final
da Rua Sucupira, Bairro São Francisco, com possível poluição do rio
próximo área afetada, havendo a necessidade de esclarecimento
acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de recomposição
através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a) que seja OFICIADO à Prefeitura Municipal de Iranduba
REQUISITANDO que, no prazo de 10 dias, informe:

(i) se realizou ou autorizou intervenção no final da Rua Sucupira, bairro
São Francisco;

(ii) qual a finalidade da intervenção;

(iii) se houve depósito de resíduos no local;

(iv) quais materiais foram utilizados;

(v) se existe licenciamento, autorização, relatório técnico ou plano de
contenção/recuperação da área;

(vi) quais medidas foram adotadas para impedir carreamento de
resíduos para o curso d'água.

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

c) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GERSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0047/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000628-1)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Comarca de Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no
exercício regular de suas funções institucionais, nos termos do art. 127,
caput e do art. 129, inciso III, ambos da Constituição da República, do
art. 4.º, inciso I, da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 –
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-
A da Resolução nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00007218-9,
tratando de denúncia de suposta destruição de floresta por parte do
nacional Maxjan Correia da Silva em área de reserva legal em área de
preservação permanente - APP, sem autorização do órgão ambiental
competente, havendo a necessidade de esclarecimento acerca de
eventual dano ambiental a ser objeto de recomposição através da
competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) o encaminhamento de cópia da presente Portaria para publicação no
Diário Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com
juntada posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00007218-9 ao
presentes autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

 GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0048/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000626-0)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar
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Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução nº 006/2015 –
Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00006562-2,
tratando de denúncia de suposta infração ambiental praticada pelo
nacional José Araújo da Silva, o qual estaria transportando material
(argila) sem a devida autorização ambiental competente e em local não
licenciado no município de  Iranduba,havendo a necessidade de
esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de
recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a)a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00006562-2 aos
presentes autos;

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

 GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0049/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000627-0)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00006972-9,
tratando de denúncia de suposta irregularidade realizada pela Constrói
Incorporadora e Loteadora Ltda, pois teria prestado informações
enganosas e omitido dados no processo de licenciamento ambiental
para expedição da Declaração de Inexigibilidade, havendo a
necessidade de esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a
ser objeto de recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) junte-se aos autos cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00006972-9
para instrução dos autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

 GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0050/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000621-5)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas a
investigação criminal, cabendo a 1ª Promotoria
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de Justiça da Comarca de Iranduba a referida atribuição, na forma do
art. 3º, inciso I, alínea "d" do Ato nº 112/2024-PGJ;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01.2025.00004491-6, tratando
de suposta infração ambiental, consistente na extração de substância
mineral (areia) em faixa de proteção dos dutos de gás, praticada pelo
nacional Daniel Sicsu Silva, fato ocorrido na Rodovia AM-070, km 04 a
07, Sub-Ramal do Janauari e Ramal Aparecida  no município de
Iranduba/AM,havendo a necessidade de esclarecimento acerca de
eventual dano ambiental a ser objeto de recomposição através da
competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art. 31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;
b) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Amazonas – DOMPE.

c) a juntada da Notícia de Fato nº 01.2025.00004491-6 para instruir os
autos.

2 – CERTIFICADO o cumprimento destas primeiras providências,
retornem os autos conclusos para a Fila deste Promotor de Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0052/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000654-8)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Dr. GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular de
suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art. 129,
inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I, da
Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o  que  cons ta  na  No t íc ia  de  Fa to  n º
01.2025.00007849-4,  onde consta que a Empresa R.  V.
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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INCORPORAÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E OUTRO,
estaria desmatando floresta nativa sem autorização do órgão
competente, bem como fazendo funcionar loteamento dentro de
Unidade de Conservação Estadual, sem anuência do órgão gestor no
município de Iranduba, havendo a necessidade de esclarecimento
acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de recomposição, bem
como outros danos coletivos a serem solucionados através da
competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00007849-4 para
instrução dos autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0053/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000655-9)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Dr. GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular de
suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art. 129,
inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I, da
Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o  que  cons ta  na  No t íc ia  de  Fa to  n º
01.2025.00007904-9, onde se relata que o nacional Leonardo Teruyuki
Kaneko estaria fazendo retirada de material argiloso  e a deposição de
resíduos sólidos, sem autorização do órgão ambiental competente, no
município de Iranduba, havendo a necessidade de esclarecimento
acerca de eventual dano
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ambiental a ser objeto de recomposição através da competente Ação
Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a)  a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00007904-9 para
instrução dos autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0054/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000653-7)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Dr. GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular de
suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art. 129,
inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I, da
Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o  que  cons ta  na  No t íc ia  de  Fa to  n º
01.2025.00007586-4, relatando possível infração ambiental praticado
pela Empresa Icerol Industria Cerâmica Rondônia Ltda, na medida em
que estava recebendo madeira sem exigir a exibição de licença do
vendedor e sem munir-se da via que deveria acompanhar o produto,
fato ocorrido na Rodovia Manoel Urbano, km 3,5, Distrito do Cacau
Pirêra, município de Iranduba/AM, havendo a necessidade de
esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de
recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00007586-4 para
instrução dos autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06  de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0055/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000632-6)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00003804-7,
denunciando que a Constrói Incorporadora estaria realizando supostas
intervenção em área de preservação permanente, com obras de
aterramento e construção de porto no município de Iranduba/AM, sem
autorização dos órgãos competentes, havendo a necessidade de
esclarecimento acerca de eventual dano ambiental ou a outros
interesses coletivos a ser objeto de recomposição através da
competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

PORTARIA DE PROMOTORIA

a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00003804-7 para
instrução dos autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GERSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0056/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000636-0)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00004389-4,
relatando possível ocupação irregular de área destinada à via pública
na área de Preservação Permanente – APP no loteamento denominado
Chácaras Ecológicas Água Viva no Município de Iranduba/AM, havendo
a necessidade de esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a
ser objeto de recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) a expedição de OFÍCIO para a Secretaria Municipal de Meio
Ambiente de Iranduba, REQUISITANDO que, no prazo de 10 dias
providencie as seguintes diligências:

(i) realize fiscalização in loco na área indicada na

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Corregedora-Geral do Ministério Público:
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Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
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Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
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representação, especialmente na continuação da Rua Aruanã, Quadra
4, do loteamento Chácaras Ecológicas Água Viva;

(ii) informe as coordenadas geográficas do local vistoriado e apresente
registro fotográfico atualizado;

(iii) esclareça se há construção ou qualquer outra intervenção situada,
total ou parcialmente, em Área de Preservação Permanente;

(iv) identifique a natureza e os limites da APP eventualmente existente,
indicando o fundamento técnico e normativo da classificação;

(v) verifique se houve supressão de vegetação, movimentação de solo,
aterramento, obstrução de curso d'água, impedimento de regeneração
natural ou qualquer outra forma de degradação ambiental;

(vi) informe se a intervenção possui licença, autorização, alvará ou outro
ato administrativo autorizativo;

(vii) identifique, na medida do possível, o proprietário, possuidor,
ocupante, executor e beneficiário da construção;

(viii) esclareça se a intervenção permanece em andamento e se há
risco de continuidade ou agravamento do dano;

(ix) informe se foram lavrados auto de infração, termo de embargo,
notificação ou outro procedimento administrativo relacionado aos fatos;

(x) indique as medidas administrativas adotadas ou recomendadas para
cessação da irregularidade e recuperação da área;

(xi) apresente relatório técnico circunstanciado, acompanhado dos
documentos, imagens, mapas e demais elementos produzidos durante
a fiscalização.

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

c) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

d) junta cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00004389-4 para instrução
dos autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GERSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0057/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000638-1)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da

PORTARIA DE PROMOTORIA

Comarca de Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no
exercício regular de suas funções institucionais, nos termos do art. 127,
caput e do art. 129, inciso III, ambos da Constituição da República, do
art. 4.º, inciso I, da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 –
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-
A da Resolução nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00006968-4,
tratando da denúncia de suposto desmatamento praticado por terceiros,
ainda não identificados, em uma propriedade localizada no km 30 da
Rodovia AM-070, em Iranduba/AM,  havendo a necessidade de
esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de
recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00006968-4 para
instrução dos autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GERSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0058/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000630-4)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
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Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral
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Leda Mara Nascimento Albuquerque
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Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa
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Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução nº
006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00003096-6,
tratando de suposta intervenção irregular em igarapé localizado no
Ramal do Janauari, Balneário do Tio Mel, consistente na colocação de
uma lona sobre a área do igarapé, havendo a necessidade de
esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de
recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00003096-6 para
instrução dos autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GERSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0059/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000631-5)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da

PORTARIA DE PROMOTORIA

Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00003631-6,
tratando de denúncia de suposto uso de animais silvestres para fins de
turismo irregular nas comunidades indígenas Tatuyo, Tuyuka e Cipiá,
tais como cobras, jacarés, araras, preguiças e outros, para interação e
fotografias com turistas, mediante pagamento e resultando em maus-
tratos para os animais, havendo a necessidade de esclarecimento
acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de recomposição
através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a) a autuação de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00003631-6 para
instruir o feito;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

c) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das  providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GERSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0060/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000664-8)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Dr. GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular de
suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art. 129,
inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I, da
Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico, turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou
coletivo, por infração da ordem econômica e da economia popular e à
ordem urbanística.

CONSIDERANDO o  que  cons ta  na  No t íc ia  de  Fa to  n º
01.2025.00008051-2, tratando de suposta infração ambiental praticada
pelo nacional Gabriel Costa Andrade na Rodovia AM-070, km 16,
margem Direita, Fazenda Bela Vista, consistente em desmatamento de
floresta nativa sem autorização ambiental competente, havendo a
necessidade de esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a
ser objeto de recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:
a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00008051-2 para
instruir os autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0061/2026/01PRO_IRA
Nº SAJ MP: 06.2026.00000665-9

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Dr. GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular de
suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art. 129,
inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I, da
Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o que consta na Notícia de Fato nº

PORTARIA DE PROMOTORIA

01.2025.00009686-0, relatando suposto dano ambiental praticado pelo
nacional Edson Nascimento de Oliveira, consistente em transportar
lenha sem o devido Documento de Origem – DOF, havendo a
necessidade de esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a
ser objeto de recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que necessário
para o bom andamento dos autos;

b) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

c) a juntada de cópia da Notícia de Fato nº 01.2025.00009686-0 para
instrução dos autos.

II – CERTIFICADO o cumprimento integral das providências iniciais
retornem os autos  imediatamente conclusos para este Promotor de
Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 06 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2024.000075
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: Ficha de atendimento nº 103/2024; Reclamação sobre
atendimento da Delegacia de Polícia Civil.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:06.08.2024
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 040.2023.000841
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: Suposta negativa injustificada por servidor da Prefeitura de
Santo Antônio do Iça.

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:23.11.2023
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2023.000024
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO:Apurar supostas irregularidades praticadas pela Comissão
Especial das eleições do Conselho Tutelar de Santo Antônio do Içá.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:06.06.2023
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 040.2023.000387
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
Noticiado:Conselho Tutelar de Santo Antonio do Içá/Am
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: Santo Antônio do Içá/AM, Denúncia Irregularidade,
Candidatura Conselho Tutelar
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:02.06.2023
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 040.2023.000317
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
Noticiado:Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá/AM
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: Santo Antônio do Içá/AM, Denúncia, Irregularidade, Sistema
Público de Saúde, Falta de Medicamentos.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:08.05.2023
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2024.000025
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
Noticiado:Maria Glória Gonçalves de Almeida ;Ocir Gonçalves de
Almeida; Maria Joselina Gonçalves de Almeida e outros..
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: Ficha de atendimento nº 065/2024; Apurar condições de bem-
estar do idoso.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:07.06.2024
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2023.000014
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
Noticiado:Waltemir Freire Rodrigues;Roberto Gonçalves de Almeida
;Francisco Chagas Gonçalves e Fabian de Almeida Teixeira .
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: Ficha de atendimento nº 065/2024; Apurar condições de bem-
estar do idoso.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:16.05.2023
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0236593-92.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Lázaro Rodrigues de Andrade, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0236593-92.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 29-32, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0140527-50.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). CLEUSON DOS SANTOS DANTAS, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0140527-
50.2025.8.04.1000 . As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 9-11, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2024.000098
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
Noticiado:Leonardo Granjeiro Mariscal
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: Denúncia da sra. Luciane Gonçalves de Almeida contra o
Conselheiro Tutelar Leonardo Granjeiro Mariscal.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:28.11.2024
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0189600-88.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). RODRIGO DA SILVA NOGUEIRA, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0189600-88.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 6-8, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0036827-58.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Mario Jorge Rodrigues da Silva, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0036827-58.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 13-15, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0252/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00003386-7
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00003386-7 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
p o r  o b j e t o  " M A N I F E S T A N T E  D I A G N O S T I C A D A  C O M
MIOCARDIOPATIA DILATADA E FAZ ACOMPANHAMENTO
AMBULATORIAL,  MOTIVO PELO QUAL NECESSITA DO
MÉDICAMENTO SACUBITRAL + VALSARTANA 100 MG, PORÉM, O
MESMO ENCONTRA-SE DESABASTECIDO NA CEMA." nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0764/2026/54PJ, de 07.08.2026. 

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 07 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0116104-26.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Rean Santos de Almeida, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0116104-26.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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no Despacho de fls. 32-33, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0262482-48.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). JOSE RICARDO LIMA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0262482-48.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-7, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0237967-46.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).  Alyne da Silva Pinho, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0237967-46.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-7, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 040.2024.000648
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
Noticiado:Delegado Ubiratan; investigador Valtemir;DIP 53°

EXTRATO DE PROMOTORIA

FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: Intimidação e ameaça por parte Delegado e invasão de
domícilio.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:26.08.2024
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 040.2025.000219
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: descumprimento de medida cautelar
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:25.02.2025
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0038372-66.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Mário Fernandes de Morais, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0038372-66.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 2-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0038372-66.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Orivam Oliveira de Morais, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0038372-66.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 2-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0027526-87.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Leiane de Souza Costa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0027526-87.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 17-19, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 040.2025.000133
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Luciane Gonçalves de Almeida
Noticiado: Francinei P. Barbosa
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO: tentativa de homicídio e invasão domiciliar.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:04.02.2025
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0027526-87.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Willian de Barreto da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0027526-87.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas

AVISO

no Despacho de fls. 17-19, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 07 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2025.000055
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Conselho Tutelar
Noticiado:B.O.G. B.; D.R.O.G
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO:Ofício n.029.25.CT.SAI
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:24.10.2025
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2025.000054
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante: Gilson Gregório Pereira
Noticiado:Conselho Tutelar de Santo Antônio do Içá
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO:Ofício n.029.25.CT.SAI
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:24.10.2025
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PROMOTORIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000045878.01PROM_ITT
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
Nº 173.2026.000021 - PJI
Data de Instauração: 23/03/2026
Promotoria de Justiça da Comarca de Itamarati/AM
Assunto: DIREITO À EDUCAÇÃO | Qualidade | Período Integral  .

Emiliana do Carmo Silva
 Promotora de Justiça de Entrância Inicial
 Titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Itamarati/AM

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2025.000053
CLASSE PROCESSUAL: Arquivamento de Noticia de Fato
Noticiante:Conselho Tutelar
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Noticia de
Fato,
com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº
2026/0000045977.
OBJETO:Ofício n° 32.2025CT/SAI
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:24.10.2025
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 039.2025.000050

INTERESSADO: Município de Coari/AM – Secretaria Municipal de
Saúde.
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização, durante o exercício de
2025, das políticas públicas de vacinação contra a febre amarela no
Município de Coari/AM, com vistas à ampliação da cobertura vacinal e à
adequação da política municipal de imunização às metas do Plano
Nacional de Imunização.

DECISÃO: Promovido o arquivamento do presente Procedimento
Administrativo, com fundamento nos arts. 45, inciso II, e 49 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, em razão do cumprimento do objeto do
procedimento e do encerramento do exercício de 2025, período ao qual
se vinculava o acompanhamento da política pública. Determinou-se a
publicação deste extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público, a comunicação do arquivamento ao Centro de Apoio
Operacional de Proteção aos Direitos Humanos e Defesa da Cidadania
e à Secretaria Municipal de Saúde de Coari, consignando-se que o
arquivamento não obsta a reinstauração do procedimento diante de fato
novo, nem prejudica a atribuição da 2.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Coari quanto ao acompanhamento da matéria em
exercícios futuros.

Coari/AM, data da assinatura eletrônica.

Yury Dutra da Silva
Promotor de Justiça

EXTRATO Nº 003/2026-1ª PJC

À(o) Ilmo(a). Sr(a),
DIANE DE SOUZA LIMA
Inquérito Policial nº 8406/2026
Processo nº 0083785-68.2026.8.04.1000
SAJMP nº (08.2026.00032322-7)
Notificação nº 0435/2026/110PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do
Exmo.Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do Art. 4º do
Ato PGJ n.º 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos do Inquérito Policial nº
8406/2026, conforme Despacho de Arquivamento proferido nos Autos
em epígrafe, que se

AVISO Nº 008/2026/110PJ

encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça.

Informa-se que, em caso de irresignação contra a referida decisão,
eventual recurso administrativo deverá ser apresentado no prazo de 30
(trinta) dias, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal c/c art.
65 da Res. 006/2015-CSMP.

Atenciosamente,

Manaus, 05 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo Nº 09.2026.00001023-0

PORTARIA Nº 0026/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas pelo Sr. Sérgio Augusto de Lima Pereira, apontando a
existência de uma obra mal executada pela SEMINF em face da
ausência de meio-fio, o que provocou alagamentos na residência do
noticiante, localizada na Rua Isabel de Castela, bairro Jorge Teixeira;

CONSIDERANDO que, no bojo do Inquérito Civil nº 06.2024.00000738-
3, a Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINF informou, por meio
do Ofício nº 1912/2026-GS/SEMINF e anexos, a reprogramação do
cronograma para execução dos serviços de implantação de meio-fio e
sarjeta, fixando o dia 30 de novembro de 2026 como previsão para
conclusão das intervenções;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu art.
182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus
estabelece em seu art. 217, que a política urbana tem por objetivo a
ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem estar de seus habitantes e que as funções
sociais são compreendidas como os direitos de todos os cidadãos
relativos a acesso, dentre outros, ao saneamento básico e às vias de
circulação em perfeito estado;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.684, de 27 de dezembro

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0026/2026/63PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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de 2013, estabelece em seu art. 2º, parágrafo único, I, "a" e "b", que é
competência da SEMINF executar de forma direta, com recursos
próprios ou em cooperação com a União, o Estado, iniciativa privada ou
órgãos internacionais, obras de construção, ampliação, melhorias e
conservação de obras viárias do Município, de manutenção, drenagem
pluvial e saneamento básico das redes de esgotos pluviais, galerias,
bueiros e pontes;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 45, inciso IV, que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 46, que o procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto e publicação de extrato
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).

RESOLVE:

I. Instaurar procedimento administrativo para acompanhar, junto ao
Poder Público Municipal, a execução dos serviços de implantação de
meio-fio e sarjeta na Rua Isabel de Castela, Comunidade Coliseu, bairro
Jorge Teixeira, nesta cidade;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, Agente de Apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar, como providência inaugural, o sobrestamento dos autos
até o dia 15 de setembro de 2026.

IV. Findo o prazo, requisite-se da SEMINF que, no prazo de 20 (vinte)
dias, apresente informações atualizadas acerca do estágio de execução
dos serviços de implantação de meio-fio e sarjeta na Rua Isabel de
Castela, Comunidade Coliseu, bairro Jorge Teixeira, encaminhando
documentação comprobatória das intervenções já executadas e
informando a previsão para conclusão das obras.

Manaus, 07 de agosto de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

Instauração Procedimento Preparatório
(Art. 26,  da Resolução nº 006/2015-CSMP)

Procedimento Preparatório Nº  06.2026.00000673-7

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça titular da 52ª Promotoria de Justiça
Especializada na Proteção e Defesa do Consumidor  PRODECON, no
exercício das atribuições conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, III, da
Constituição da República; arts. 25, IV, "a", da Lei Federal nº
8.625/1993; arts. 1º, 3º, 4º, 5º e 6º da Lei nº 7.347/1985; arts. 4º, 6º, 22,
39 e 81 da Lei nº 8.078/1990; arts. 26 e seguintes da Lei Complementar
Estadual nº 11/1993; e arts. 13, 16 e seguintes da Resolução nº
006/2015-CSMP,
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, competindo-lhe promover o inquérito civil e
outros procedimentos administrativos destinados à tutela dos interesses
difusos, coletivos e

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0033/2026/52ªPJ

individuais homogêneos dos consumidores;
CONSIDERANDO que a presente investigação teve origem em
representação noticiando supostas irregularidades na prestação de
serviços de atendimento pré-hospitalar pela empresa Norte Sul
Emergências Médicas, especialmente quanto à regularidade sanitária,
estrutura operacional e efetiva prestação dos serviços ofertados ao
mercado de consumo;
CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO Nº 077/2026  CSMP e que as
respectivas diligências determinadas pelo Conselho Superior objetivam
esclarecer fatos diretamente relacionados à adequação, regularidade e
segurança dos serviços disponibilizados aos consumidores, permitindo,
ainda, a precisa delimitação do objeto da investigação e a identificação
de eventual repercussão em outras áreas de atribuição institucional do
Ministério Público;
CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório constitui
instrumento adequado para complementação da instrução quando
ainda se mostra necessária a realização de diligências investigatórias
antes da instauração de Inquérito Civil ou do arquivamento definitivo;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
com a finalidade de: Apurar a efetiva prestação de serviços de
atendimento pré-hospitalar pela empresa Norte Sul Emergências
Médicas em eventos esportivos realizados no Estado do Amazonas,
verificando sua adequação, regularidade, segurança e conformidade
com os direitos dos consumidores, bem como reunir elementos que
permitam delimitar com precisão o objeto da investigação e aferir
eventual repercussão dos fatos em outras áreas de atribuição do
Ministério Público. Determino: (I)  o registro e autuação do presente
Procedimento Preparatório; (I)I  o cumprimento das diligências
espec i f i cadas  no  despacho  i naugu ra l  (DESPACHO n º
0277/2026/52ªPJ); (III)  a publicação desta Portaria no Diário Oficial do
Ministério Público; (IV)  as comunicações de praxe ao Conselho
Superior do Ministério Público, nos termos da Resolução nº 006/2015-
CSMP.

Cumpra-se. Publique-se.

Manaus, 04 de agosto de 2026.

Lincoln Alencar de Queiroz
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM

PA.º 040.2023.000698
Noticiante: Sandro Nicolau das Graças
Noticiado: Prefeitura Municipal de Carauari

O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento do n.º040.2023.000698, em trâmite nesta
Promotoria de Justiça, nos termos do art. 18, § 1º, da Resolução CSMP
nº 006/2015.
 Outrossim, fica a Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá,
caso queira, interpor ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas recurso administrativo contra a decisão de
indeferimento, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias.

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 06 de agosto de 2026.

AVISO Nº 038/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Notícia de Fato N.º 040.2025.001497
Noticiante: Manuel do Carmo da Silva Campos
Noticiada: Maria do Socorro de Freitas Batista
O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
dec isão  de  a rqu ivamento  da  p resen te  Not íc ia  de  Fa to
n.º040.2025.001497, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, nos
termos do art. 18, § 1º, da Resolução CSMP nº 006/2015.
 Outrossim, fica a Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá,
caso queira, interpor ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas recurso administrativo contra a decisão de
indeferimento, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias.

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 06 de agosto de 2026.

AVISO Nº 039/2026

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0052/2026/51ªPJ
Procedimento Preparatório Nº:06.2026.00000537-1
Data da Instauração: 27/07/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus
Investigado: Café da Manhã da Silvia.
Objeto: suposto estabelecimento que estaria se recusando a atender
determinados consumidores, negando venda de produtos disponíveis e
causando constrangimento público às pessoas, por motivos pessoais,
desavenças.
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0052/2026/51ªPJ

Aviso nº0062/2026/51ªPJ
Procedimento Administrativo Nº:09.2026.00000553-8
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Vereadora Professora Jacqueline,
p a r t e  i n t e r e s s a d a  n a  P r o c e d i m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o
Nº:09.2026.00000553-8, cujo objeto trata de suposta ausência de
instalação da rede elétrica na Comunidade Terra Nostra, situada no
Ramal do Cueiras, ZF-04, Km 67 da BR-174, em face de Âmbar
Energia S.A para se manifestar acerca do DESPACHO DE
INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada. 
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 26 de julho de 2026
 Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0062/2026/51ªPJ

Aviso nº0063/2026/51ªPJ
Procedimento Administrativo Nº:09.2025.00000521-2
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR parte interessada na Procedimento
Administrativo Nº:09.2025.00000521-2, cujo objeto trata de Termo de
Ajustamento de Conduta n 002.2025.51 PRODECON, que acompanha
credenciamento de escola junto ao CME, em face de CENTRO
EDUCACIONAL BRILHANTE CRIATIVO para se manifestar acerca do
DESPACHO DE INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a
continuidade do feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta
especializada. 
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 26 de julho de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0063/2026/51ªPJ

Aviso nº0064/2026/51ªPJ
Procedimento Administrativo Nº:09.2026.00000459-4
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Monalisa Gadelha de Carvalho,
p a r t e  i n t e r e s s a d a  n a  P r o c e d i m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o
Nº:09.2026.00000459-4, cujo objeto trata de suposta falha na prestação
de energia na região da Av. Coronel Teixeira, nº 5513, Ponta Negra, em
face de Amazonas Energia S/A para se manifestar acerca do
DESPACHO DE INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a
continuidade do feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta
especializada. 
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 27 de julho de 2026
 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0064/2026/51ªPJ

Aviso nº0065/2026/51ªPJ
Procedimento Administrativo Nº:09.2026.00000561-6
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR parte interessada na Procedimento
Administrativo Nº:09.2026.00000561-6, cujo objeto trata de suposta
atuação irregular em face de Centro Educacional Anchieta Ltda, Allyce
Laura Mirandola de Esquita, em face de Centro Educacional Anchieta
Ltda para se manifestar acerca do DESPACHO DE INDEFERIMENTO
que, ao julgar dispensável a continuidade do feito, determinou seu
arquivamento no âmbito desta especializada.

AVISO Nº 0065/2026/51ªPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 27 de julho de 2026
 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações de
desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a órgãos, entidades e
conselhos municipais, visando à atuação coordenada no cumprimento
das estratégias fixadas nesta Lei Complementar e na execução dos
planos, programas e projetos a ela relacionados; IX – gestão
democrática, participativa e descentralizada da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00002780-0, sobre suposta necessidade de serviço de
calçamento, meio fio e manutenção asfáltica na Rua Paes de Carvalho,
Bairro Flores, pois a via se encontra com mato alto e acúmulo de
resíduos que prejudicam a passagem dos transeuntes;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000661-5, a fim de
apurar a necessidade de serviço de calçamento, meio fio e manutenção
asfáltica na Rua Paes de Carvalho, Bairro

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0067/2026/62PJ

Flores, pois a via se encontra com mato alto e acúmulo de resíduos que
prejudicam a passagem dos transeuntes. (Coordenadas: -3,043688; -
60,009201);

II – Como providência inaugural, aguarde-se o término de prazo
estipulado para apresentação de resposta de Ofício nº 0897/2026/62PJ
à SEMULSP;

III - Aguarde- se o término do prazo estipulado de 30 (trinta) dias para
solicitação de informações sobre o objeto da presente notícia de fato à
SEMINF;

IV - Atualize a planilha de inventário processual desta Promotoria,
procedendo à devida inserção e/ou atualização dos dados para fins de
consulta e acompanhamento dos feitos;

V – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar os
trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações de
desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de
instrumento de controle e ocupação do solo; VIII – integração entre
órgãos, entidades e conselhos municipais, visando à atuação
coordenada no cumprimento das estratégias fixadas nesta Lei
Complementar e na execução dos planos, programas e projetos a ela
relacionados; IX – gestão democrática, participativa e descentralizada
da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00002716-5, sobre suposta obra irregular na Travessa Jade,
Quadra N, Conjunto Manauense, Bairro Nossa Senhora das Graças,
que está emitindo altos ruídos constantes que perturbam o sossego dos
moradores;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0068/2026/62PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000662-6, com o
objetivo de apurar a omissão municipal quanto à fiscalização e adoção
de medidas administrativas relativas à suposta obra irregular localizada
na Travessa Jade, Casa 4, Quadra N, Conjunto Manauense, Bairro
Nossa Senhora das Graças, especialmente quanto aos impactos
urbanísticos decorrentes de sua realização (Coordenadas: -3,103629; -
60,016257);

II – Como providência inaugural, aguarde-se o término de prazo
estipulado para resposta de Ofício nº 0808/2026/62PJ ao IMPLURB;

III - Cientifique-se a noticiante do teor do presente despacho,
esclarecendo que as alegações relacionadas à suposta perseguição,
intimidação, ameaças ou demais fatos que possam caracterizar
infrações penais deverão ser levadas ao conhecimento da Autoridade
Policial competente, mediante abertura de boletim de ocorrência
criminal, para adoção das providências investigativas cabíveis, por se
tratar de matéria que extrapola a atribuição desta Promotoria
Especializada em Ordem Urbanística;

IV – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar os
trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA
Promotor de Justiça

Nº MP: 01.2026.00005306-3
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Direitos e Garantias Fundamentais
Noticiante:  Disque 100/180
Noticiado: Casa do Idoso São Vicente de Paula
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0183/2026/42PJ

Trata-se de Notícia de Fato anônima, oriunda da plataforma
Disque100/Ligue180 (protocolo 4387072) e recebida nesta 42.ª
Promotoria de Justiça em 23/06/2026, onde relata a pessoa noticiante:
”Demandante informa, que a vítima sofre perseguição, pois, ela não
pode vê coisas erradas no local que acaba reclamando. Foi informado
que por conta disso, funcionários acabam a excluindo. Relata, que no
local falta energia, água com frequência e no salão todos os fios são
emendados.”

Em Despacho inicial de fls. 13/14, determinou-se o envio de solicitação
de informações à CISVP.
Como resposta, foi recebido o Ofício n° 076/2026 CISVP, de
15/07/2026, fls. 20/22, encaminhando Manifestação da referida ILPI,
destacando-se do documento:

“(…)
1. Das interrupções de energia elétrica
Ao contrário do alegado na denúncia, não há qualquer irregularidade
recorrente ou diária no fornecimento de energia elétrica desta
Instituição. Ao longo do período questionado, houve tão somente duas
interrupções pontuais no fornecimento de energia elétrica.
A primeira interrupção ocorreu em 03/03/2026, das 09h às 15h,
decorrente de interrupção programada pela concessionária

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0183/2026/42PJ

Amazonas Energia, para fins de "adequação de rede", conforme aviso
formal emitido pela concessionária e recebido por esta Instituição em
24/02/2026, cuja cópia segue anexa.
A segunda interrupção decorreu igualmente de falha externa na rede de
distribuição de energia, sem que tenha havido comunicação prévia
formal por parte da concessionária. Em ambas as ocasiões, a causa da
interrupção foi externa a esta Instituição, não decorrendo de qualquer
omissão, negligência ou irregularidade interna na rede elétrica da Casa
do Idoso.

2. Da relação entre a falta de energia e o abastecimento de água
O abastecimento de água desta Instituição é realizado por meio de
poço artesiano, cuja captação depende de bomba elétrica. Em razão
disso, nas duas ocasiões em que houve interrupção no fornecimento de
energia elétrica, houve também reflexo temporário no abastecimento de
água,  uma vez que a bomba permanece inoperante durante o período
sem energia.
Na segunda ocasião, a bomba do poço veio a apresentar dano em
decorrência da  oscilação/interrupção da rede elétrica, tendo sido
prontamente substituída por esta Instituição, encontrando-se
atualmente em pleno e regular funcionamento.

3. Da existência de reservatório (caixa d'água)
Esta Instituição dispõe de reservatório de água (caixa d'água), o que
minimizou os efeitos  das interrupções relatadas, de modo que os
idosos acolhidos não permaneceram, em nenhum momento,
completamente desabastecidos de água durante os curtos períodos de
interrupção de energia elétrica.
(…)”

Retornam os autos conclusos. É o relatório necessário.
O cerne da denúncia são supostas irregularidades na Casa do Idoso
São Vicente de Paula (CISVP).
Ocorre que referida ILPI foi inspecionada por este órgão ministerial no
dia 23/09/2025, no âmbito do Procedimento Administrativo nº
09.2025.00000545-6, com acompanhamento por equipe multidisciplinar
composta por engenheiro civil, assistente social e psicóloga, não sendo
observadas pela equipe irregularidades no sistema elétrico da ILPI.
Quanto à alegação genérica de suposto descaso no atendimento
prestado aos idosos, este Membro Ministerial conversou pessoalmente
com diversos idosos acolhidos e não foram confirmados pelos idosos
tais problemas.
Como a denúncia foi anônima, torna-se impossível rastrear a vítima
para ouvi-la.
Conclui-se, com relação a estes pontos, que esta Promotoria
especializada diligenciou todas as medidas possíveis de natureza cível
com vistas à proteção dos senescentes acolhidos na CISVP e, firma-se
o entendimento de que este Órgão Ministerial, a priori, não encontra
lastro para prosseguir nesta atuação, considerando que o atendimento
prestado pela ILPI é satisfatório, não subsistindo elementos aptos a
demonstrar a necessidade de outras diligências ou ajuizamento de ação
civil pública em favor de pessoa em situação de vulnerabilidade.
Com relação ao serviço de energia elétrica e água, analisados os
argumentos apresentados e o documento constante da fl. 22, conclui-se
que a presente Notícia de Fato deve ser indeferida e arquivada.
A ILPI informou que a falta de energia elétrica teve origem externa e
esporádica, constando de comunicação formal por parte da empresa
concessionária Amazonas Energia, que necessitava realizar
adequações de rede na localidade, acarretando, em consequência a
interrupção da captação de água.
Nestes termos, conclui-se que não há elementos aptos a demonstrar a
necessidade de outras diligências ou ajuizamento de ação civil pública,
devendo-se lembrar que o presente procedimento  iniciou-se em
denúncia anônima. Ou seja: não há como identificar quem fez a
denúncia. Também não há meios de se buscar seu contraditório ou
cooperação para

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 07 de agosto de 2026 Página 29Nº 3372

eventuais informações faltantes.
Diante do exposto, determino:
1. O ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, de acordo com art.
23-A, inciso III, da Resolução nº 006/2015/CSMP;
2. Incluam-se os seguintes quesitos no arquivo para os QUESITOS DO
NAT PARA INSPEÇÕES NAS ILPIs: a) É possível comprovar a
ocorrência de interrupções recorrentes ou oscilações graves de tensão
(subtensões/sobretensões) na rede da concessionária no endereço da
ILPI? B) Existem registros formais de reclamações ou chamados
abertos pela ILPI junto à concessionária de energia referentes à falta de
luz nos últimos 12 (doze) meses? c) Considerando a vulnerabilidade
dos idosos atendidos na ILPI, as quedas constantes de energia
colocam em risco a preservação da saúde dos residentes (como
manutenção da cadeia de frio para medicamentos e funcionamento do
suporte à vida)?;
3. Considerando se tratar de manifestação anônima, notifiquem-se
eventuais interessados mediante publicação da presente decisão no
DOMPE, nos termos do art. 18, §1º, da Resolução n° 006/2015-CSMP;
e
4. Não havendo recursos, no prazo estipulado no item anterior,
ARQUIVE-SE, de acordo com o §2º do art. 20º da Resolução nº
006.2015.CSMP.

Manaus, 23 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104529.01PROM_PRF
(anexo)
Procedimento Administrativo nº 003330-495/2026

Presidente Figueiredo, 06/08/2026

Violeta Núbia Melo Barbosa de Oliveira
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000104529.01PROM_PRF

EXTRATO DE DECISÃO DE INDEFERIMENTO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Canutama

PROCESSO: 278.2026.000021

CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato

NOTICIANTE: Anônimo

NOTICIADO: Câmara Municipal de Canutama/AM

FINALIDADE: Dar ciência da Decisão de Indeferimento nº
2026/0000110266.

OBJETO: Apurar suposta ilegalidade na edição do Ato da Mesa
Diretora nº 01/2026, que regulamentou a participação e votação
remotas de vereadores nas sessões da Câmara Municipal de
Canutama/AM.

DECISÃO: Indeferida a Notícia de Fato, diante da inexistência de
ilegalidade ou lesão aos interesses tutelados pelo Ministério Público,
uma vez que a participação remota possui previsão expressa no
Regimento Interno da Câmara Municipal e se insere na autonomia
administrativa do Poder Legislativo.

LINGUAGEM SIMPLIFICADA: O Ministério Público investigou uma

EXTRATO Nº 2026/0000131866

denúncia de que a Câmara Municipal de Canutama teria agido de forma
irregular ao permitir que vereadores participassem e votassem nas
sessões de forma remota. Após analisar a documentação apresentada,
verificou que essa possibilidade está expressamente prevista no
Regimento Interno da Câmara Municipal (Resolução Legislativa nº
002/2026, art. 124) e que o Ato da Mesa Diretora apenas regulamentou
sua aplicação. Também não foram encontrados indícios de prejuízo ao
patrimônio público, à legalidade ou ao funcionamento das sessões. Por
esses motivos, a notícia de fato foi indeferida.

PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de Recurso Administrativo ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas
(CSMP/AM), conforme o art. 20, § 1º, da Resolução CSMP/AM nº
006/2015.

DATA: 23 de julho de 2026.

PROMOTORA DE JUSTIÇA: Maria Cynara Rodrigues Cavalcante.

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000132830.01PROM_ENV

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
promotor de justiça subscritor, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal, pelo art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº
8.625/93, pelo art. 5º da Lei Complementar Estadual nº 011/93, e com
base nos arts. 75 a 78 da Resolução CSMP/MPAM nº 006/2015, com
redação dada pela Resolução nº 065/2019-CSMP, CONSIDERANDO
que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia (art. 129, II, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a segurança pública é dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, sendo exercida para a preservação da
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, nos
termos do art. 144, caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o art. 144, § 8º, da Constituição Federal faculta
aos Municípios a constituição de guardas municipais destinadas à
proteção de seus bens, serviços e instalações, na forma da lei, e que a
Lei Federal nº 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais)
estabelece as normas gerais para criação, organização, funcionamento,
capacitação, controle e atuação dessas corporações;
CONSIDERANDO o quadro de grave deficiência do policiamento
ostensivo no Município de Envira/AM, documentado nos autos do
Procedimento Administrativo nº 182.2026.000020 e da Notícia de Fato
nº 182.2026.000006 que lhe deu origem, com registro de apenas 04
(quatro) policiais militares em efetivo serviço, submetidos a escala
exaustiva, em contexto de atuação de organização criminosa com
domínio territorial, extorsões a comerciantes e escalada dos índices de
criminalidade, conforme Relatório de Investigação e Informações nº
004/2026 da 66ª Delegacia Interativa de Polícia de Envira;
CONSIDERANDO que o próprio Município de Envira, por meio do Ofício
nº 004 /2026 – Casa Civil, manifestou inequívoco interesse institucional
na criação da Guarda Municipal, reconhecendo sua relevância como
instrumento de fortalecimento da segurança pública local, embora tenha
invocado a ausência de condições financeiras, estruturais e
orçamentárias para sua implementação;
CONSIDERANDO que a Câmara Municipal de Envira, em atendimento
às requisições ministeriais, demonstrou que a Lei Orgânica Municipal já
contempla a Guarda Municipal (arts. 3º, XVIII, 23, XIV, e 60-A, II) e que,
com a promulgação da Emenda à Lei Orgânica nº 04/2026, em
21/04/2026, o art. 41, I, do texto

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº
2026/0000132830.01PROM_ENV
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orgânico passou a prever expressamente a iniciativa privativa do
Prefeito Municipal para as leis que disponham sobre a criação,
organização, estrutura e funcionamento da Guarda Municipal,
inexistindo, portanto, qualquer óbice normativo local à deflagração do
processo de avaliação e eventual instituição da corporação, cuja
iniciativa depende exclusivamente do Chefe do Poder Executivo;
CONSIDERANDO que o Poder Executivo Municipal deixou transcorrer,
sem qualquer resposta, os prazos fixados na Portaria de Instauração nº
2 0 2 6 / 0 0 0 0 0 3 7 6 3 8 .  0 1 P R O M _ E N V  e  n o  D e s p a c h o  n º
2026/0000054673.01PROM_ENV, conforme certificado nos autos,
omitindo-se, por duas vezes consecutivas, quanto a providências
elementares de planejamento que independem de dotação
orçamentária, como a designação de núcleo técnico de estudo e a
elaboração de levantamento de viabilidade e de impacto financeiro;
CONSIDERANDO que a discricionariedade administrativa quanto à
instituição da Guarda Municipal não compreende a faculdade de
permanecer em inércia absoluta quanto ao dever de planejar, estudar e
decidir motivadamente sobre política pública de segurança em
município submetido a reconhecido déficit de policiamento, dever que
decorre dos princípios da eficiência e da motivação (art. 37, caput, da
Constituição Federal) e das exigências de responsabilidade na gestão
fiscal, notadamente a estimativa de impacto orçamentário-financeiro
para a criação de despesa (art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000);
CONSIDERANDO que a Cartilha de Criação e Implantação das
Guardas Civis Municipais do Estado do Amazonas, elaborada pela
Secretaria de Estado de Segurança Pública e juntada aos autos,
sistematiza as etapas necessárias à instituição da corporação —
previsão na Lei Orgânica, elaboração de lei específica de criação,
previsão orçamentária, concurso público, formação inicial e continuada,
mecanismos de controle interno e externo e celebração de convênios, e
oferece, inclusive, modelos normativos aptos a subsidiar os trabalhos
municipais;
CONSIDERANDO que foram previamente requisitadas informações ao
destinatário sobre a situação jurídica e o caso concreto, nos termos do
art. 75, § 2º, da Resolução CSMP/MPAM nº 006/2015, sem
atendimento;
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 75 a 78 da Resolução
CSMP/MPAM nº 006 /2015, que disciplinam a recomendação como
instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público voltado à
prevenção de responsabil idades e à correção de condutas
administrativas, regido, entre outros, pelos princípios da resolutividade e
da implementação tempestiva das medidas recomendadas (art. 75-A, III
e X);
RESOLVE:
1 – RECOMENDAR ao Município de Envira/AM, na pessoa do
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sr. Ivon Rates da Silva, que
adote as seguintes medidas:
a) no prazo de 30 (trinta) dias, institua, mediante ato formal
devidamente publicado, grupo de trabalho ou comissão técnica
destinada à verificação da viabilidade técnica, administrativa e
financeira da criação da Guarda Municipal de Envira, encaminhando a
esta Promotoria de Justiça cópia do ato de designação e do respectivo
comprovante de publicação;
b) no prazo de 90 (noventa) dias Justiça, conclua e encaminhe a esta
Promotoria de comprovadamente e por meio documental estudo de
viabilidade e de, o custo elaborado pelo grupo de trabalho,
contemplando, no mínimo, o dimensionamento do efetivo necessário à
realidade local, a estrutura administrativa e material exigida e a da
criação e manutenção da estimativa de impacto orçamentário-financeiro
corporação, em atenção ao art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 e
às etapas descritas na Cartilha da Secretaria de Estado de Segurança
Pública;
c) concluindo o estudo pela viabilidade promova a da instituição da
Guarda Municipal, inclusão da política pública nas leis orçamentárias,
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária
Anual, mediante dotação específica, na primeira oportunidade
legislativa subsequente à conclusão do estudo, inclusive, se for o caso,
por meio de

projeto de alteração dos instrumentos vigentes ou de créditos
adicionais;
d) na mesma hipótese da alínea anterior, elabore e encaminhe à
Câmara, no exercício Municipal o projeto de lei de instituição da Guarda
Municipal de Envira da iniciativa privativa que lhe reserva o art. 41, I, da
Lei Orgânica Municipal, observando as normas gerais da Lei Federal nº
13.022/2014 e podendo valer-se dos modelos normativos constantes da
Cartilha da Secretaria de Estado de Segurança Pública;
e) concluindo o estudo pela inviabilidade atual Promotoria de Justiça da
instituição, encaminhe a esta decisão administrativa fundamentada,
instruída com o estudo técnico que lhe dá suporte, para análise
ministerial quanto à regularidade da avaliação da política pública.
2 – Publique-se no DOMPE e no quadro de avisos desta Promotoria de
Justiça.
3 – FIXO o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o destinatário
informe a esta Promotoria de Justiça sobre o acatamento da presente
Recomendação, as providências iniciais adotadas para seu integral
cumprimento ou as justificativas que obstam sua aceitação, nos termos
do art. 77, caput e § 1º, da Resolução CSMP/MPAM nº 006/2015.
4 – ADVERTÊNCIA: O não acatamento ou o acatamento parcial desta
Recomendação implicará a adoção, por esta Promotoria de Justiça, de
todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo o
ajuizamento de ação civil pública visando à tutela dos interesses
públicos em questão e a apuração da responsabilidade do gestor pela
omissão no cumprimento dos deveres constitucionais de planejamento
e motivação administrativa. A partir da ciência desta Recomendação,
não mais se poderá alegar desconhecimento ou ausência de orientação
técnica, restando caracterizada eventual intenção dolosa na
persistência da omissão quanto às medidas ora recomendadas.

Envira/AM, data registrada no sistema.

CHRISTIAN GUEDES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto

EXTRATO DE DESPACHO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Canutama

PROCESSO: 040.2026.001378

CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato

NOTICIANTE: Anônimo

NOTICIADO: Escola Estadual Tancredo de Almeida Neves

FINALIDADE: Dar ciência do Despacho nº 2026/0000131939.

OBJETO: Apurar suposta irregularidade na política de entrada de
alunos atrasados na Escola Estadual Tancredo de Almeida Neves,
consistente no impedimento de acesso às dependências da escola
após o fechamento dos portões.

DESPACHO: Determinada a notificação do noticiante, por meio de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE),
para que complemente a Notícia de Fato com informações mais
precisas sobre os fatos narrados, indicando datas, horários e as
pessoas supostamente afetadas, a fim de viabilizar a adequada
apuração.

LINGUAGEM SIMPLIFICADA: O Ministério Público recebeu uma
denúncia informando que alunos atrasados estariam sendo
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impedidos de entrar na Escola Estadual Tancredo de Almeida Neves e
permanecendo do lado de fora da escola. Como a denúncia não
informa quando os fatos ocorreram nem identifica os alunos ou
responsáveis envolvidos, foi solicitado que o denunciante apresente
essas informações para que seja possível analisar o caso e decidir
sobre a continuidade da investigação.

PRAZO: 15 (quinze) dias para complementação da Notícia de Fato,
contados da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE), nos termos do art. 18, § 3º, da Resolução CSMP/AM nº
006/2015.

DATA: 04 de agosto de 2026.

PROMOTORA DE JUSTIÇA: Maria Cynara Rodrigues Cavalcante.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000105175.01PROM_PRF
(anexo)
Procedimento Administrativo nº 003335-495/2026

Presidente Figueiredo, 06/08/2026

Violeta Núbia Melo Barbosa de Oliveira
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000105175.01PROM_PRF

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104539.01PROM_PRF
(anexo)
Procedimento Administrativo nº 003332-495/2026

Presidente Figueiredo, 06/08/2026

Violeta Núbia Melo Barbosa de Oliveira
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000104539.01PROM_PRF

PORTARIA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
membro adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais
conferidas pelos arts.127 e 129 da Constituição Federal de 1988, pela
Lei nº 8.625/1993, pela Lei Complementar Estadual nº 11/1993 e pela
Resolução nº 006/2015-CSMP, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que o art. 230 da Constituição Federal estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindolhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003)
assegura proteção integral à pessoa idosa, vedando qualquer forma de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, bem como
prevê a adoção de medidas de proteção sempre que seus direitos
forem ameaçados ou violados;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000133900

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público atuar na defesa
dos direitos e interesses das pessoas idosas, promovendo as medidas
judiciais e extrajudiciais necessárias à sua proteção;

CONSIDERANDO que, nos termos dos arts. 45, IV, e 46 da Resolução
nº 006/2015-CSMP, o Procedimento Administrativo constitui
instrumento próprio da atividade-fim destinado a embasar e
acompanhar atividades ministeriais não sujeitas a inquérito civil,
devendo seu objeto ser delimitado na respectiva portaria de
instauração;

CONSIDERANDO as informações colhidas na Notícia de Fato nº
170.2026.000015, instaurada a partir de encaminhamento da Secretaria
Municipal de Assistência Social de Manaquiri, por intermédio do
CREAS, noticiando possível situação de negligência e vulnerabilidade
envolvendo o idoso;

CONSIDERANDO que os relatórios da rede de proteção registraram
que o idoso apresenta comprometimento funcional decorrente de
sequelas de AVC, com dependência parcial para atividades da vida
diária, necessitando de auxílio de terceiros
para higiene, alimentação, locomoção e autocuidado;

CONSIDERANDO que, em visitas domiciliares, foram constatadas
condições inadequadas de higiene pessoal, alimentação, repouso e
atendimento das necessidades fisiológicas do idoso, além de
fragilidades na organização dos cuidados familiares; Página 2 de 3

CONSIDERANDO que também foram relatadas inconsistências quanto
à posse dos documentos pessoais e à administração do benefício
assistencial percebido pelo idoso, bem como indícios de possível
violência psicológica e patrimonial;

CONSIDERANDO a orientação firmada pela Corregedoria-Geral do
Ministério Público do Estado do Amazonas no Parecer nº 126/2025-
CGMP, no sentido de que o Procedimento Administrativo constitui
instrumento adequado ao acompanhamento e à
resolução de demandas individuais que não exijam apuração de autoria
ou  de  responsab i l idade por  i l í c i to ,  possu indo na tureza
predominantemente resolutiva, em contraposição à natureza
investigatória própria do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que, segundo a referida orientação institucional, nas
hipóteses em que não se demande investigação de responsabilidade ou
produção de prova em face de pessoa determinada, revela-se mais
adequado, célere e proporcional o
emprego do Procedimento Administrativo, em consonância com os
princípios da eficiência, resolutividade e economia processual;

CONSIDERANDO que, no caso em exame, a eventual repercussão
criminal dos fatos já é objeto do Inquérito Policial nº 22733/2026 – 33º
DIP, destinando-se a presente atuação ministerial, diversamente, ao
acompanhamento da situação do idoso
e à articulação da rede de proteção para a efetivação de seus direitos,
sem finalidade de apuração de autoria ou responsabilidade por ilícito;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de acompanhamento
continuado da situação pessoal, familiar, social, patrimonial e de saúde,
bem como das providências adotadas pelos órgãos integrantes da rede
de proteção;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhar a
situação de vulnerabilidade e risco social da pessoa idosa, bem

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
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Subprocurador-Geral de Justiça para
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André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto
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Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
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Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
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como as providências adotadas pela famíl ia e pela rede
socioassistencial e de saúde para assegurar condições adequadas de
moradia, higiene, alimentação, saúde, cuidado, proteção patrimonial e
dignidade, avaliando-se, quando necessário, a adoção das medidas
protetivas judiciais ou extrajudiciais cabíveis.

DETERMINO:

1) Seja oficiado ao CREAS de Manaquiri/AM para que mantenha o
acompanhamento sistemático e, no prazo de 20 (vinte) dias, encaminhe
relatório técnico atualizado, informando especialmente: a) suas atuais
condições de moradia, higiene, alimentação e saúde; b) quem exerce
os cuidados cotidianos; c) eventual persistência de negligência ou outra
violação de direitos; d) a situação de seus documentos pessoais e do
benefício assistencial ;  e) as medidas adotadas pela rede
socioassistencial; e f) a necessidade, ou não, de aplicação de medida
de proteção prevista no Estatuto da Pessoa Idosa, com indicação
objetiva da providência tecnicamente recomendada; Página 3 de 3

2) DESIGNAR os servidores lotados nesta Promotoria de Justiça de
Manaquiri para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências que
forem determinadas nos autos;

3) A publicação da portaria no Diário Oficial Eletrônico deste Ministério
Público Estadual, preservando-se, no extrato, os dados pessoais e
demais informações sensíveis da pessoa idosa;

4) A manutenção do sigilo já atribuído aos autos, diante da presença de
informações pessoais, familiares, patrimoniais e de saúde da pessoa
idosa;

5) Consigne-se que o prazo de conclusão do presente Procedimento
Administrativo é de 01 (um) ano, prorrogável pelo mesmo período e
quantas vezes forem necessárias, mediante decisão fundamentada,
nos termos do art. 48 da Resolução nº 006/2015-CSMP;

6) Com a resposta, ou decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, voltem os
autos conclusos para análise e deliberação acerca das medidas
protetivas eventualmente necessárias.

Dê-se ciência. Cumpra-se.

Manaquiri/AM, data da assinatura eletrônica.

CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104550.01PROM_PRF
(anexo)
Procedimento Administrativo nº 003333-495/2026

Presidente Figueiredo, 06/08/2026

Violeta Núbia Melo Barbosa de Oliveira
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000104550.01PROM_PRF

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104533.01PROM_PRF
(anexo)
Procedimento Administrativo nº 003331-495/2026

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000104533.01PROM_PRF

Presidente Figueiredo, 06/08/2026

Violeta Núbia Melo Barbosa de Oliveira
Promotora de Justiça

Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a
inquérito civil nº 158.2025.000051
Portaria nº 2026/0000134564

Representante(s): Ministerio Publico do Estado do Amazonas
Representado(s): Secretaria Municipal de Educação - SEMED

OBJETO: Notícia de Fato instaura analisa a necessidade de concurso
público para admissão de profissionais da área de educação,
considerando que o último certame ocorreu em 2004 com deficit atual,
especialmente na disciplina de matemática e no número de pedagogos
no município.

Juruá07 de Agosto de 2026
MARCELO DOS ANJOS DE CASTRO
Promotor de Justiça de Juruá

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000134564

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ARIPUANÃ

Procedimento Preparatório n° 212.2025.000152

Finalidade: Cientifica ao sr. JOÃO HONÓRIO DE SOUZA, a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO Nº2026/0000102358.01PROM_NAR, cuja cópia
pode ser fornecida do telefone e e-mail institucional: (92) 3655-0973 –
01promotoria.non.@mpam.mp.br .
Saliento que caso queira apresente recurso administrativo, no prazo de
10 (dez) dias.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica.

JÉSSICA VITORIANO GOMES

 Promotora de Justiça

AVISO Nº 2026/0000102358.01PROM_NAR

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104556.01PROM_PRF
(anexo)
Procedimento Administrativo nº 003334-495/2026

Presidente Figueiredo, 06/08/2026

Violeta Núbia Melo Barbosa de Oliveira
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000104556.01PROM_PRF

XTRATO DE PORTARIA

PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari

PROCESSO: 175.2025.000001

CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil

FINALIDADE: Instaurar Inquérito Civil com o objetivo de apurar possível
acúmulo ilegal de cargos, funções e remunerações

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000126024
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públicas envolvendo servidores com vínculo estatutário junto à
Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas (SES-AM) e vínculo
remunerado junto à Prefeitura Municipal de Carauari, em possível
afronta ao art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, bem
como promover as diligências necessárias à completa elucidação dos
fatos.

DATA: 07/08/2026

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Barreirinha
PROCESSO: 040.2026.001306
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADOS: Escola Municipal Lena Bahia e Prefeitura Municipal de
Barreirinha.
FINALIDADE: Dar ciência do Despacho de Arquivamento n.º
2026/0000134325.
OBJETO: Apurar supostas irregularidades na organização da festa
julina da Escola Municipal Lena Bahia, consistentes na alegada
obrigatoriedade de contribuições financeiras exigidas de servidores,
professores e pais de alunos, bem como na suposta obrigatoriedade da
venda ou do pagamento de cartelas de bingo pelos servidores.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas
(CSMP/AM), nos termos do art. 20 da Resolução CSMP/AM n.º
006/2015.
DATA: 07 de agosto de 2026.
PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR: Dra. Anne Caroline Amaral de
Lima.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.001306

EXTRATO DE RECOMENDAÇÃO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Canutama

PROCESSO: 278.2026.000035

CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato

NOTICIANTE: —

NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Canutama/AM e Secretaria
Municipal de Comunicação

FINALIDADE: Dar ciência da Recomendação nº 2026/0000133019.

OBJETO: Recomendar a adequação da publicidade institucional da
Prefeitura Municipal de Canutama/AM, especialmente quanto à
divulgação de obras e serviços públicos em redes sociais oficiais, a fim
de evitar promoção pessoal de agentes políticos em violação ao art. 37,
§ 1º, da Constituição Federal.

RECOMENDAÇÃO: O Ministério Público recomendou ao Prefeito
Municipal de Canutama/AM e ao Secretário Municipal de Comunicação
que removam, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, publicações
realizadas em perfil oficial do Município que vinculam obras e ações
públicas à imagem pessoal do Chefe do Poder Executivo, bem como
adotem medidas para impedir novas divulgações com caráter de
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 278.2026.000035

LINGUAGEM SIMPLIFICADA: O Ministério Público identificou
publicações no perfil oficial da Prefeitura de Canutama em rede social
que destacavam a figura pessoal do Prefeito na divulgação de obras e
entregas realizadas pelo Município. Por isso, recomendou que as
publicações sejam removidas e que a Prefeitura passe a divulgar suas
ações apenas com caráter informativo, educativo ou de orientação
social, sem promover a imagem de agentes públicos, conforme
determina o art. 37, § 1º, da Constituição Federal.

PRAZO: 05 (cinco) dias úteis para informar ao Ministério Público o
cumprimento da Recomendação e apresentar documentos que
comprovem as providências adotadas.

DATA: 07 de agosto de 2026.

PROMOTORA DE JUSTIÇA: Maria Cynara Rodrigues Cavalcante.

EXTRATO DE AVISO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 040.2026.001356
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
FINALIDADE: Cientificar o noticiante anônimo de que dispõe do prazo
de 10 (dez) dias para apresentar provas, documentos, alegações
complementares ou indicação de testemunhas que amparem os fatos
narrados na denúncia que gerou a presente notícia de fato.
DATA: 17/07/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

AVISO Nº DESPACHO Nº 2026/0000119443.01PROM_JUR

Procedimento Administrativo Nº 209.2025.000062
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000131098.02PROM_TFF

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio de seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento previstas nos artigos 127, e 129, II, III e VI,
todos da Constituição da República, bem como art. 27, caput parágrafo
único, I e IV da Lei n. 8.625/93, torna pública a PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000131098.02PROM_TFF.
OBJETO: Acompanhar a situação de proteção e vulnerabilidade de
menor  e fiscalizar a atuação da rede de proteção e do CONSELHO
TUTELAR DE TEFÉ .

Tefé/AM, 06 de agosto de 2026.

VÍTOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Nº 209.2025.000062

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000123820.02PROM_TFF

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais,
dá conhecimento a quem possa interessar, a decisão de arquivamento
do Inquérito Civil N.

AVISO Nº Nº 210.2024.000066

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 07 de agosto de 2026 Página 34Nº 3372

210.2024.000066, tendo como objeto acompanhar formalidade de
exoneração de servidores e desligamento dos quadros da Prefeitura e
da folha de pagamento em razão de pedidos de exoneração, nos
termos do artigo 9º, caput, da Lei nº 7.347/85, artigo 10, caput, da
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público e artigo
39, inciso I, da Resolução n. 006/2015- CSMP.

Tefé/AM, 06 de agosto de 2026.

VÍTOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO
Promotor de Justiça

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000123514.02PROM_TFF

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18, § 2º,
Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica a quem possa interessar, a
decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo N.
210.2025.000054. Por oportuno, informo a possibilidade de interposição
de recurso contra a decisão acima citada ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do Amazonas, no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente, conforme o disposto no art. 20,
caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Tefé/AM, 06 de agosto de 2026.

VÍTOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO
Promotor de Justiça

AVISO Nº Nº 210.2025.000054

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO nº 158.2025.000050
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Tornar público
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a política
pública de atendimento educacional especializado (fonoaudiólogos,
psicopedagogos, professores de apoio e demais profissionais de apoio
educacional) destinada aos alunos com
deficiência e com Transtorno do Espectro Autista (TEA) matriculados
nas redes municipal e estadual de ensino de Juruá/AM, até a
regularização do serviço
PRAZO:1 (um) ano
DATA: 07/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº
2026/0000134175.01PROM_JUR

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.008949;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito LUCAS
DIMITRI MORAES BRITO, para exercer suas atribuições junto à(o) 92ª
Promotoria de Justiça, a contar de 10/08/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 408/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.017569

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Medio LUCAS BATISTA
JACQUIMINOUTH, para exercer suas atribuições junto à(o) Assessoria
de Relações Públicas e Cerimonial - ARPC, a contar de 10/08/2026, no
horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 07 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 409/2026/DRH/DRH ESTAGIO

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 208.2026.DCCON.2222292.2026.003259

Processo: 2026.003259.
Espécie: 1º Termo Aditivo ao (à) CT 027/2024 - MP/PGJ.
Licitação: Despacho de Inexigibilidade de Licitação n.º 939.2024.01AJ-
SUBADM.1379783.2024.003083.
Objeto: O acréscimo de 3 (três) unidades consumidoras ao Contrato
Administrativo n.º 027/2024 - MP/PGJ, especificamente as localizadas
na Avenida André Araújo, nº 19 e nº 1377, C-2, Aleixo, e a situada na
Avenida Djalma Batista, nº 1.018-A - Chapada; e a alteração da razão
social da concessionária, que passará da denominação AMAZONAS
ENERGIA S.A. para AMBAR ENERGIA AMAZONAS S.A.
Fundamento Legal: Arts. 124, inciso I, e 136, inciso III, da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: Em razão do acréscimo das 3 (três) unidades consumidoras
descritas na Cláusula Primeira, o valor mensal estimado do Contrato
Administrativo n.º 027/2024 - MP/PGJ fica acrescido em R$ 11.565,41
(onze mil quinhentos e sessenta e cinco reais e quarenta e um
centavos), passando os estipêndios mensal e anual da avença,
respectivamente, de R$

EXTRATO DE CONTRATO Nº 208.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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74.077,76 (setenta e quatro mil, setenta e sete reais e setenta e seis
centavos) para R$ 85.643,17 (oitenta e cinco mil seiscentos e quarenta
e três reais e dezessete centavos) e de R$ 888.933,12 (oitocentos e
oitenta e oito mil novecentos e trinta e três reais e doze centavos) para
R$ 1.027.718,04 (um milhão, vinte e sete mil setecentos e dezoito reais
e quatro centavos).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — Procuradoria-Geral
de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 — Procuradoria-Geral de
Justiça; Programa de Trabalho: 03.122.0001.2087.0001 —
Administração de Serviços de Energia Elétrica, Água e Esgoto e
Telefonia; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 33903943 — Serviços
de Energia Elétrica, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em
24/07/2026, a Nota de Empenho n.º 2026NE0001266, no valor global
de R$ 57.827,05 (cinquenta e sete mil oitocentos e vinte e sete reais e
cinco centavos).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 6 de
agosto de 2026 até 30 de setembro de 2029.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: AMBAR ENERGIA AMAZONAS S.A.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Marcelo Arruda
da Silva (Representante Legal da Contratada).
Data: 6 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Extrato Nº 209.2026.DCCON.2222640.2026.004790

Processo: 2026.004790.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 040/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Despacho de Dispensa de Licitação n.º 815.2026.01AJ-
SUBADM.2213104.2026.004790.
Objeto: Contratação de solução tecnológica para licenciamento de uso,
implantação, suporte técnico, manutenção corretiva, adaptativa e
evolutiva e atualização tecnológica contínua do Sistema AJURI,
desenvolvido e disponibilizado pela CONTRATADA, destinado à gestão
eletrônica dos processos, documentos e fluxos de trabalho relacionados
à gestão patrimonial e ao controle de estoque da CONTRATANTE.
Fundamento Legal: Art. 75, inciso IX, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor global estimado deste contrato, para o período inicial de
12 (doze) meses, é de R$ 44.083,08 (quarenta e quatro mil e oitenta e
três reais e oito centavos), calculado com base no histórico de até 3.000
(três mil) transações mensais, sem prejuízo da apuração do
faturamento efetivo.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 — Administração da Unidade; Fonte Recurso:
1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33904019 — Computação em nuvem – software
como serviço (SaaS), tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em
28/07/2026, a Nota de Empenho n.º 2026NE0001293, no valor global
de R$ 18.367,95 (dezoito mil trezentos e sessenta e sete reais e
noventa e cinco centavos).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 7 de
agosto de 2026 até 7 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: PRODAM – PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS
S.A.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair

EXTRATO DE CONTRATO Nº 209.2026.DCCON

(Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr.
Renato Borges de Souza (Representante Legal da Contratada).
Data: 7 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Extrato Nº 210.2026.DCCON.2222940.2026.010576

Processo: 2026.010576
Espécie: 1º Termo Aditivo ao (à) CT 001/2026 - MP/PGJ
Licitação: Pregão Eletrônico nº 94005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP
Objeto: O acréscimo e a supressão de serviços necessários à reforma e
à recuperação das condições de segurança, funcionalidade,
acessibilidade, estanqueidade e durabilidade da edificação da
Promotoria de Justiça de Itapiranga/AM
Fundamento Legal: Arts. 124, I, e 125 da Lei n.º 14.133/2021
Valor: Por força do presente aditivo, o valor global do Contrato
Administrativo n.º 001/2026-MP/PGJ passa de R$ 99.750,61 (noventa e
nove mil setecentos e cinquenta reais e sessenta e um centavos) para
R$ 97.680,25 (noventa e sete mil seiscentos e oitenta reais e vinte e
cinco centavos), resultando em uma supressão aproximada de 2,08%
(dois inteiros e oito centésimos por cento)
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora:003101 – Procuradoria-Geral
de Justiça; Unidade Orçamentária:03101 – Procuradoria-Geral de
Justiça; Programa de Trabalho:03.122.0001.2001.0001 – Administração
da Unidade; Fonte Recurso:1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa:33903916 –
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, tendo sido emitida pela
CONTRATANTE, em 05/08/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001375, no valor global de R$ 2.070,36 (dois mil setenta reais
e trinta e seis centavos)
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 7 de
agosto de 2026 até 13 de fevereiro de 2027
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Luciano de Araujo
Correa (Representante Legal da Contratada).
Data: 7 de agosto de 2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 210.2026.DCCON.

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001002-0
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: S. C. M. DA C.
Curatelado: A. E. DA C.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0039/2026/NUPIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.000010003-0
Data da Instauração:04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: L. DE O. B.
Curatelado: F. L. DE B.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0040/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001004-1
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: M. I. DA S. M.
Curatelado: R. DA S.. M.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0041/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001005-2
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: C. S. DE S.
Curatelado: A. S. DE S. S.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0042/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001006-3
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: A. C. DE O.
Curatelado: M. C. P. DA S.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0043/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001007-4
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: M. P. DA S. F.
Curatelado: R. O. DA C.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0044/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001009-6
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: G. J. DE S.
Curatelado: R. N. A.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0045/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001021-9
Data da Instauração: 07/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: E.R.
Vítima: E.R.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Novos Caminhos
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 066/2026 NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001026-3
Data da Instauração: 07/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Requerente: W.R.P.
Requerido: J.da.S.N.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Moderando o Tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 068/2026 NUPIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001028-5
Data da Instauração: 07/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: J.C.dos.S.S.
Vítima: S.B.de.O.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 069/2026 NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000997-8
Data da Instauração: 07/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: C.M.R.N.R.P.
Vítima: F.A.C.B.M.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Novos Caminhos
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 070/2026 NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001025-2
Data da Instauração: 07/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: E.F.de.L.
Vítima: A.L.S.C.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 067-2026 NUPIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Presidente Figueiredo - 01PROM_PRF

Praça Cívica s/n - Morada do Sol, MPAM Interior Presidente Figueiredo - Presidente Figueiredo-AM
(92) 3655-0976 - 01promotoria.pfg@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104539.01PROM_PRF

Procedimento Administrativo
Portaria de Instauração

O , por meio da Ministério Público do Estado do Amazonas Promotoria de Justiça de
/ , no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,Presidente Figueiredo AM

máxime os artigos 127, caput, e 129, incisos II, III, VI, da Constituição Federal, e as
disposições da Lei Orgânica Nacional n. 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual n. 011
/1993; e
Considerando a Resolução N.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
Considerando a Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado
do Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos
e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e
dá outras providências;
Considerando as disposições da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 que cria
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do §
8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;
Considerando a Recomendação Nº 87, de 28 de setembro de 2021 do CNMP que dispõe
sobre a necessidade de se conferir absoluta prioridade à apreciação das hipóteses de
descumprimento de medidas protetivas de urgência e à atuação em rede, entre o Ministério
Público e os órgãos integrantes da Segurança Pública, para proporcionar maior efetividade a
estas medidas.
Considerando não se tratar de caso que demande investigação por parte deste órgão, tão
somente a fiscalização de políticas públicas e instituições;
Considerando que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições.
Resolve:
I – Instaurar o presente Procedimento Administrativo, para fins de acompanhar o
cumprimento das medidas protetivas de urgência com absoluta prioridade, neste município,
de forma continuada pelo período de 2026/2027.
II – Determinar, de imediato, sua autuação e registro no Livro de Registros de
Procedimentos Administrativos desta Promotoria de Justiça;
III – Nomear para secretariar aos trabalhos do presente procedimento a Servidora Pública
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Municipal à disposição do Ministério Público do Estado do Amazonas, Elma Reis Pena;
IV – Determinar a afixação desta portaria no local de costume e publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE);
V – Determinar as seguintes diligências iniciais:
1) A expedição de ofício ao (a) Delegado (a) de Polícia deste município para solicitar
providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto procedimental, no
prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Relatório sobre registro dos últimos 2 anos de descumprimento da medida
protetiva por agressor, detalhando as circunstâncias e a data do fato;
(b) Relatório de Inquéritos Policiais em caso de descumprimento (art. 24-A da Lei
Maria da Penha) dos últimos 2 anos; se há oitiva da vítima para atualização da
situação de risco; oitiva de testemunhas indicadas; juntada de prints, gravações ou
qualquer outro vestígio que comprove o descumprimento ou a perpetuação do risco.
Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
2) A expedição de ofício ao (a) Diretor (a) do Fórum do Juízo da Vara Única deste
município para solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto
procedimental, no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Relatório sobre registro dos últimos 2 anos de descumprimento da medida
protetiva por agressor, detalhando as circunstâncias e a data do fato;
(b) Relatório de Inquéritos Policiais e Ações Penais em caso de descumprimento (art.
24-A da Lei Maria da Penha) dos últimos 2 anos; se há oitiva da vítima para
atualização da situação de risco; juntada de prints, gravações ou qualquer outro
vestígio que comprove o descumprimento ou a perpetuação do risco.
Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.
VI – Cumpra-se.

Presidente Figueiredo (AM), na data da assinatura digital.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira

Promotora de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Presidente Figueiredo - 01PROM_PRF

Praça Cívica s/n - Morada do Sol, MPAM Interior Presidente Figueiredo - Presidente Figueiredo-AM
(92) 3655-0976 - 01promotoria.pfg@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104533.01PROM_PRF

Procedimento Administrativo
Portaria de Instauração

O , por meio da Ministério Público do Estado do Amazonas Promotoria de Justiça de
/ , no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,Presidente Figueiredo AM

máxime os artigos 127, caput, e 129, incisos II, III, VI, da Constituição Federal, e as
disposições da Lei Orgânica Nacional n. 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual n. 011
/1993; e
Considerando a Resolução N.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
Considerando a Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado
do Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos
e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e
dá outras providências;
Considerando Recomendação Nº 30, de 22 de setembro de 2015 do CNMP que dispõe
sobre a atuação do Ministério Público na garantia à Educação Infantil.
Considerando não se tratar de caso que demande investigação por parte deste órgão, tão
somente a fiscalização de políticas públicas e instituições;
Considerando que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições.
Resolve:
I – Instaurar o presente Procedimento Administrativo, para fiscalizar e acompanhar
execução de políticas públicas a cargo do Poder Público para fins de fomentar efetividade
da oferta do atendimento educacional especializado complementar, suplementar e integrado
às crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, assegurando-se, além da participação nas aulas do ensino regular, a
elaboração de plano individual de atendimento educacional especializado por professor
especialista em educação inclusiva, bem como todos os serviços e atendimentos necessários
para superação das barreiras e garantia da aprendizagem dos alunos, neste município, de
forma continuada pelo período de um ano.
II – Determinar, de imediato, sua autuação e registro no Livro de Registros de
Procedimentos Administrativos desta Promotoria de Justiça;
III – Nomear para secretariar aos trabalhos do presente procedimento a Servidora Pública
Municipal à disposição do Ministério Público do Estado do Amazonas, Elma Reis Pena;
IV – Determinar a afixação desta portaria no local de costume e publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE);
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V – Determinar as seguintes diligências iniciais:
1) A expedição de ofício ao (a) Coordenador (a) da SEDUC neste município para
solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas, no prazo de 30 dias,
visando fomentar efetividade da oferta do atendimento educacional especializado
complementar, suplementar e integrado às crianças com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando-se, além
da participação nas aulas do ensino regular, a elaboração de plano individual de
atendimento educacional especializado por professor especialista em educação
inclusiva, bem como todos os serviços e atendimentos necessários para superação das
barreiras e garantia da aprendizagem dos alunos, encaminhando-se ao Ministério
Público:
(a) Relação nominal atualizada de todos os alunos com deficiência, TGD ou altas
habilidades/superdotação matriculados na rede estadual, com indicação da unidade
escolar, série/ano e tipo de deficiência;
(b) Cópia integral do Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) de
cada um desses alunos, com identificação do professor especialista em educação
inclusiva que o elaborou e respectiva comprovação de habilitação/formação;
(c) Cronograma detalhado de formação continuada ofertada aos professores do AEE e
do ensino regular nos últimos 2 anos e para o corrente exercício;
(d) Inventário dos recursos de tecnologia assistiva, mobiliário adaptado e materiais
pedagógicos acessíveis disponíveis em cada unidade escolar;
(e) Relatório de atuação colaborativa entre professor do AEE e professor da sala
regular (pautas de reuniões, planejamentos conjuntos, relatórios de
acompanhamento);
(f) Manifestação fundamentada sobre a existência de possíveis barreiras
arquitetônicas, atitudinais, comunicacionais e metodológicas, com indicação das
medidas adotadas ou previstas para superação;
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
2) A expedição de ofício ao (a) Secretário (a) Municipal de Educação deste município
para solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas, no prazo de 30
dias, visando fomentar efetividade da oferta do atendimento educacional especializado
complementar, suplementar e integrado às crianças com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando-se, além
da participação nas aulas do ensino regular, a elaboração de plano individual de
atendimento educacional especializado por professor especialista em educação
inclusiva, bem como todos os serviços e atendimentos necessários para superação das
barreiras e garantia da aprendizagem dos alunos, encaminhando-se ao Ministério
Público:
(a) Relação nominal de todos os alunos da rede municipal que necessitam ou recebem
AEE, com especificação da unidade escolar, local do atendimento (própria escola ou
centro conveniado) e período (inverso ao das aulas regulares);
(b) Cópia dos relatórios da equipe multiprofissional (psicólogo, fonoaudiólogo,
terapeuta ocupacional, pedagogo) que fundamentaram a indicação do AEE e a
elaboração do PAEE;
(c) Número de alunos por turma de AEE (limitado a 4 alunos por professor), com lista
de frequência nominal;
(d) Plano de adequação arquitetônica e de eliminação de barreiras atitudinais e de
comunicação em cada unidade escolar, com prazos e metas.
(e) Documentos que comprovem a oferta de transporte escolar acessível, quando
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necessário, para alunos com deficiência.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.
VI – Cumpra-se.

Presidente Figueiredo (AM), na data da assinatura digital.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira

Promotora de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Presidente Figueiredo - 01PROM_PRF

Praça Cívica s/n - Morada do Sol, MPAM Interior Presidente Figueiredo - Presidente Figueiredo-AM
(92) 3655-0976 - 01promotoria.pfg@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104550.01PROM_PRF

Procedimento Administrativo
Portaria de Instauração

O , por meio da Ministério Público do Estado do Amazonas Promotoria de Justiça de
/ , no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,Presidente Figueiredo AM

máxime os artigos 127, caput, e 129, incisos II, III, VI, da Constituição Federal, e as
disposições da Lei Orgânica Nacional n. 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual n. 011
/1993; e
Considerando a Resolução N.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
Considerando a Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado
do Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos
e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e
dá outras providências;
Considerando as disposições da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 que cria
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do §
8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;
Considerando não se tratar de caso que demande investigação por parte deste órgão, tão
somente a fiscalização de políticas públicas e instituições;
Considerando que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições.
Resolve:
I – Instaurar o presente Procedimento Administrativo, para fins de Acompanhar a execução
de projeto de grupo reflexivo, para os agressores e as vítimas de violência doméstica, neste
município, de forma continuada pelo período de 2026/2028.
II – Determinar, de imediato, sua autuação e registro no Livro de Registros de
Procedimentos Administrativos desta Promotoria de Justiça;
III – Nomear para secretariar aos trabalhos do presente procedimento a Servidora Pública
Municipal à disposição do Ministério Público do Estado do Amazonas;
IV – Determinar a afixação desta portaria no local de costume e publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE);
V – Determinar as seguintes diligências iniciais:
1) A expedição de ofício ao (a) Delegado (a) de Polícia deste município para solicitar, no
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prazo de 30 dias, relatório informando a quantidade de Boletins de Ocorrências relativos à
Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, apurações de atos infracionais,
feminicídios, todos na forma tentada ou consumada, assim como a quantidade de inquéritos
policiais que tramitaram e tramitam nos últimos 3 anos, seguindo anexa cópia da Portaria
do procedimento.
2) A expedição de ofício ao (a) Diretor (a) do Fórum do Juízo da Vara Única deste
município para solicitar, no prazo de 30 dias, relatório informando a quantidade de
processos que foram distribuídos e que se encontram em trâmite, na área de violência
doméstica contra mulher, nos últimos 03 anos, seguindo anexa cópia da Portaria do
procedimento.
Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.
VI – Cumpra-se.

Presidente Figueiredo (AM), na data da assinatura digital.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira

Promotora de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Presidente Figueiredo - 01PROM_PRF

Praça Cívica s/n - Morada do Sol, MPAM Interior Presidente Figueiredo - Presidente Figueiredo-AM
(92) 3655-0976 - 01promotoria.pfg@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104529.01PROM_PRF

Procedimento Administrativo
Portaria de Instauração

O , por meio da Ministério Público do Estado do Amazonas Promotoria de Justiça de
/ , no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,Presidente Figueiredo AM

máxime os artigos 127, caput, e 129, incisos II, III, VI, da Constituição Federal, e as
disposições da Lei Orgânica Nacional n. 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual n. 011
/1993; e
Considerando a Resolução N.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
Considerando a Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado
do Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos
e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e
dá outras providências;
Considerando as disposições da Lei 15.388, de 14 de abril de 2026 que instituiu o Plano
Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2026-2036.
Considerando não se tratar de caso que demande investigação por parte deste órgão, tão
somente a fiscalização de políticas públicas e instituições;
Considerando que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições.
Resolve:
I – Instaurar o presente Procedimento Administrativo, para fiscalizar e acompanhar
processo de elaboração das propostas de leis orçamentárias do Município, de execução do
orçamento, da consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas
e estratégias do PNE e com os respectivos planos de educação, para fins de viabilizar sua
plena execução, neste município, de forma continuada no triênio 2026/2029.
II – Determinar, de imediato, sua autuação e registro no Livro de Registros de
Procedimentos Administrativos desta Promotoria de Justiça;
III – Nomear para secretariar aos trabalhos do presente procedimento a Servidora Pública
Municipal à disposição do Ministério Público do Estado do Amazonas, Elma Reis Coelho;
IV – Determinar a afixação desta portaria no local de costume e publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE);
V – Determinar as seguintes diligências iniciais:
1) A expedição de ofício ao (a) Secretário (a) Municipal de Educação deste município para
solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto procedimental,
no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
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(a) Cópia integral do Plano Municipal de Educação (PME) vigente, com destaque para
metas e estratégias que demandem previsão orçamentária;
(b) Relatório circunstanciado das demandas de custeio e investimento necessárias ao
cumprimento das metas do PME para o exercício corrente e seguintes, com estimativa
de custos;
(c) Informação sobre os procedimentos internos adotados pela SME para encaminhar
suas propostas orçamentárias à Secretaria de Planejamento/Fazenda, incluindo
cronogramas e interlocutores;
(d) Manifestação fundamentada sobre a suficiência ou insuficiência das dotações
consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) vigente para a educação, apontando
os programas ou metas subfinanciados;
(e) Cópia das atas, pareceres ou deliberações do Conselho Municipal de Educação que
tratem da análise das propostas orçamentárias da educação (se houver);
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
2) A expedição de ofício ao (a) Secretário (a) Municipal de Planejamento e Finanças deste
município para solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto
procedimental, no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Cópia integral do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e do Projeto
de Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício corrente e do próximo, com os anexos
de metas fiscais e de programas;
(b) Demonstrativo detalhado das dotações orçamentárias consignadas à função
Educação, com a indicação dos programas, projetos e atividades correspondentes, e a
fonte de recursos (MDE, FUNDEB, convênios, etc.);
(c) Relatório que demonstre a compatibilidade entre as dotações previstas na LOA e
as metas e estratégias do PME e do PNE, indicando eventuais inconsistências ou
insuficiências;
(d) Informação sobre o cronograma de elaboração das peças orçamentárias e a
participação da SME nesse processo, incluindo atas de reuniões e pareceres técnicos;
(e) Manifestação sobre os critérios utilizados para a distribuição de recursos entre os
diferentes níveis e modalidades de ensino, em cotejo com as prioridades do PME;
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
3) A expedição de ofício ao (a) Presidente da Câmara Municipal deste município para
solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto
procedimental, no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Cópia integral dos projetos de lei do PPA, LDO e LOA recebidos do Executivo,
com eventuais emendas parlamentares aprovadas ou em tramitação;
(b) Informação sobre a realização de audiências públicas para discussão do
orçamento, especialmente na área da educação, com respectivos registros (gravações,
listas de presença, atas);
(c) Manifestação fundamentada sobre os critérios e limites utilizados para
apresentação e aprovação de emendas impositivas que afetem as dotações da educação;
(d) Relatório das emendas parlamentares aprovadas para a educação, indicando sua
compatibilidade com as metas do PME e a fonte de custeio.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
4) A expedição de ofício ao Chefe do Executivo deste município para solicitar
providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto procedimental, no
prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
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(a) Informação sobre a previsão e o envio à Câmara Municipal do Projeto de Lei do
Plano Plurianual (PPA), LDO e LOA, e como esses projetos incorporam as metas do
PME e do PNE;
(b) Manifestação fundamentada acerca do planejamento e da execução orçamentária
voltados à garantia da plena execução do PME;
(c) Esclarecimentos sobre eventuais vetos ou contingenciamentos que tenham recaído
sobre dotações da educação, com justificativa técnica e jurídica.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
5) A expedição de ofício ao Conselho Municipal de Educação (CME) e Conselho do
FUNDEB deste município para solicitar providências, esclarecimentos e informações
devidas sobre o objeto procedimental, no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao
Ministério Público:
(a) Cópia das atas de reuniões, pareceres, deliberações e resoluções que tratem da
análise ou do acompanhamento do orçamento municipal da educação;
(b) Informação sobre a atuação do conselho no processo de elaboração das leis
orçamentárias (se houve participação, recomendação ou fiscalização);
(c) Manifestação fundamentada sobre a adequação das dotações orçamentárias às
necessidades da educação municipal, com apontamento de lacunas e sugestões de
correção;
(d) No caso do Conselho do FUNDEB: cópia dos pareceres de acompanhamento e
controle social sobre a aplicação dos recursos, com indicação de irregularidades ou
insuficiências.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.
VI – Cumpra-se.

Presidente Figueiredo (AM), na data da assinatura digital.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira

Promotora de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Presidente Figueiredo - 01PROM_PRF

Praça Cívica s/n - Morada do Sol, MPAM Interior Presidente Figueiredo - Presidente Figueiredo-AM
(92) 3655-0976 - 01promotoria.pfg@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000105175.01PROM_PRF

Procedimento Administrativo
Portaria de Instauração

O , por meio da Ministério Público do Estado do Amazonas Promotoria de Justiça de
/ , no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,Presidente Figueiredo AM

máxime os artigos 127, caput, e 129, incisos II, III, VI, da Constituição Federal, e as
disposições da Lei Orgânica Nacional n. 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual n. 011
/1993; e
Considerando a Resolução N.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
Considerando a Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado
do Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos
e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e
dá outras providências;
Considerando as disposições da Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016 que dispõe sobre as
políticas públicas para a primeira infância;
Considerando não se tratar de caso que demande investigação por parte deste órgão, tão
somente a fiscalização de políticas públicas e instituições;
Considerando que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições.
Resolve:
I – Instaurar o presente Procedimento Administrativo, para fiscalizar e acompanhar
execução de políticas públicas a cargo do Poder Público para fins de implementação do
Plano Municipal pela Primeira Infância em Presidente Figueiredo e a criação do comitê
intersetorial de políticas públicas para a primeira infância, neste município, de forma
continuada pelo período de 2026/2027.
II – Determinar, de imediato, sua autuação e registro no Livro de Registros de
Procedimentos Administrativos desta Promotoria de Justiça;
III – Nomear para secretariar aos trabalhos do presente procedimento a Servidora Pública
Municipal à disposição do Ministério Público do Estado do Amazonas, Elma Reis Pena;
IV – Determinar a afixação desta portaria no local de costume e publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE);
V – Determinar as seguintes diligências iniciais:
1) A expedição de ofício ao Chefe do Executivo deste município para solicitar
providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto procedimental, no
prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
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(a) Relatório de comprovação do PMPI: Encaminhar, com cópia integral do Plano
Municipal pela Primeira Infância (PMPI) vigente, devidamente aprovado por lei ou
decreto, conforme a Lei nº 13.257/2016;
(b) Criação do Comitê Intersetorial: Informar e comprovar, mediante cópia do
Decreto Municipal, a criação do Comitê Intersetorial de Políticas Públicas para a
Primeira Infância, explicitando sua composição, paridade entre secretarias (Saúde,
Educação, Assistência Social) e periodicidade das reuniões;
(c) Diagnóstico Sociodemográfico: Apresentar o diagnóstico da situação da primeira
infância no município, com dados atualizados sobre nascidos vivos, mortalidade
infantil, cobertura de creches, cobertura vacinal, CadÚnico e vulnerabilidade social
(base para o plano);
(d) Informar qual secretaria ou servidor público é o ponto focal responsável pela
articulação do PMPI, com nome, cargo e contatos;
(e) Previsão Orçamentária: Apresentar a dotação orçamentária específica ou as ações
planejadas na LOA (Lei Orçamentária Anual) e no PPA (Plano Plurianual) vigentes
para o financiamento das metas do PMPI e do funcionamento do Comitê.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
2) A expedição de ofício ao (a) Secretário (a) Municipal de Assistência Social e Cidadania
deste município para solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o
objeto procedimental, no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Relatório quantitativo e qualitativo sobre o número de crianças de 0 a 6 anos em
situação de pobreza ou extrema pobreza no município, inseridas ou não no CadÚnico,
e as estratégias de busca ativa para inclusão;
(b) Relatório informando a existência e a abrangência de programa de visitação
domiciliar a gestantes e crianças na primeira infância, visando o fortalecimento de
vínculos e o desenvolvimento integral;
(c) Relatório informando o número de crianças de 0 a 6 anos em serviços de
acolhimento, as medidas adotadas para a reintegração familiar e a existência de fluxos
de atendimento às famílias com crianças nessa faixa etária em situação de risco;
(d) Relatar como a Secretaria participa atualmente das discussões intersetoriais
(mesmo que informais) sobre a primeira infância e indicar um representante formal
para compor o futuro Comitê.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
3) A expedição de ofício ao (a) Secretário (a) Municipal de Saúde deste município para
solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto procedimental,
no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Encaminhar relatório estatístico dos últimos 2 anos contendo: I) Número de
gestantes com pré-natal completo (mínimo 7 consultas); II) Taxa de mortalidade
infantil e neonatal; III) Cobertura vacinal de crianças de 0 a 1 ano (Pentavalente,
Poliomielite, Tríplice Viral); IV) Índices de aleitamento materno exclusivo até os 6
meses;
(b) Relatório informando se a rede municipal de saúde utiliza instrumentos formais de
vigilância do desenvolvimento, e se há triagem para detecção precoce de atrasos;
(c) Relatório informando existência de fluxo de atendimento para gestantes em
sofrimento psíquico ou com dependência química, e para crianças com transtornos do
neurodesenvolvimento (autismo, microcefalia etc.);
(d) Indicar um representante técnico da Atenção Primária (preferencialmente da
Estratégia Saúde da Família) para integrar o Comitê Intersetorial.
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Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
4) A expedição de ofício ao (a) Secretário (a) Municipal de Educação deste município para
solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto procedimental,
no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
a) Planilha detalhada com a lista de espera por vagas em creche (0 a 3 anos) por
distrito/zona (urbana/rural), especificando o quantitativo de crianças não atendidas;
(b) Cronograma físico-financeiro de construção ou ampliação de Centros de Educação
Infantil, ou, na impossibilidade, apresentar plano de credenciamento de vagas em
instituições privadas sem fins lucrativos (Lei nº 13.019/2014) para suprir a demanda
imediata;
(c) Relatório informando sobre programas de formação continuada para professores
da Educação Infantil sobre o desenvolvimento integral, o brincar e os cuidados
essenciais;
(d) Relatório sobre ações de estratégia focando na inserção de crianças de 4 e 5 anos
na Pré-Escola (obrigatória), com os números de matrículas ativas.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
5) A expedição de ofício ao (a) Presidente (a) do CMDCA deste município para solicitar
providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto procedimental, no
prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Relatório informando se o CMDCA realizou reunião ou emitiu resolução
analisando o conteúdo do Plano Municipal pela Primeira Infância nos últimos 12
meses.
(b) Apresentar a última resolução que destinou recursos do Fundo da Infância e
Adolescência (FIA) para projetos voltados especificamente à Primeira Infância (0 a 6
anos), garantindo a prioridade legal.
(c) Encaminhar relatório das visitas de fiscalização realizadas a entidades de
acolhimento ou educação infantil da rede privada que atendem crianças de 0 a 6 anos.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.
VI – Cumpra-se.

Presidente Figueiredo (AM), na data da assinatura digital.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira

Promotora de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo

Protocolo: 003335-495/2026 ID: 78868604 | 3
Este documento foi incluído por: Violeta Núbia Melo Barbosa de Oliveira - 01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Presidente Figueiredo - Presidente Fig
Assinado eletronicamente por: Violeta Núbia Melo Barbosa de Oliveira em: 25/06/26 13:27 (extraído do MPVirtual)
Link para validação do documento: https://simp-validador.mpam.mp.br/documentos/0daa02ea-0895-4387-afc9-9dbc8872fa08

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000105175.01PROM_PRF

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000105175.01PROM_PRF



Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Presidente Figueiredo - 01PROM_PRF

Praça Cívica s/n - Morada do Sol, MPAM Interior Presidente Figueiredo - Presidente Figueiredo-AM
(92) 3655-0976 - 01promotoria.pfg@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104556.01PROM_PRF

Procedimento Administrativo
Portaria de Instauração

O , por meio da Ministério Público do Estado do Amazonas Promotoria de Justiça de
/ , no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,Presidente Figueiredo AM

máxime os artigos 127, caput, e 129, incisos II, III, VI, da Constituição Federal, e as
disposições da Lei Orgânica Nacional n. 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual n. 011
/1993; e
Considerando a Resolução N.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
Considerando a Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado
do Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos
e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e
dá outras providências;
Considerando as disposições da Lei 15.388, de 14 de abril de 2026 que instituiu o Plano
Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2026-2036.
Considerando não se tratar de caso que demande investigação por parte deste órgão, tão
somente a fiscalização de políticas públicas e instituições;
Considerando que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições.
Resolve:
I – Instaurar o presente Procedimento Administrativo, para fiscalizar e acompanhar
execução de políticas públicas a cargo do Poder Público para fins de para fins de promover
a expansão da educação em tempo integral (Meta 6 PNE), à defesa da gestão democrática
do ensino (Meta 19 PNE) e à valorização dos profissionais da educação (Meta 18 PNE),
neste município, de forma continuada pelo período de 2026/2027.
II – Determinar, de imediato, sua autuação e registro no Livro de Registros de
Procedimentos Administrativos desta Promotoria de Justiça;
III – Nomear para secretariar aos trabalhos do presente procedimento o Servidor Público
Municipal à disposição do Ministério Público do Estado do Amazonas, Marcos Leandro T.
Bastos;
IV – Determinar a afixação desta portaria no local de costume e publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE);
V – Determinar as seguintes diligências iniciais:
1) A expedição de ofício ao (a) Secretário (a) Municipal de Educação deste município para
solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto procedimental,
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no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Relatório atualizado do censo escolar com número de matrículas em tempo
integral (mínimo de 7h/dia) na rede municipal;
(b) Cópia do plano de expansão da educação integral, indicando escolas prioritárias,
cronograma de adesão e previsão orçamentária;
(c) Relação de escolas adaptadas/em adaptação arquitetônica para jornada integral
(refeitórios, quadras, salas de descanso);
(d) Cópia integral do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) vigente e
comprovante de seu último reajuste;
(e) Escala salarial atualizada de professores e especialistas, cotejada com o Piso
Salarial Nacional do Magistério, demonstrando cumprimento;
(f) Relatório funcional: percentual de docentes efetivos vs. temporários/contratados
nos últimos 3 anos;
(g) Plano municipal de formação continuada e cronograma de licenças para estudos
vigentes;
(h) Cópia da lei municipal que regulamenta a eleição para diretores e/ou conselhos
escolares;
(i) Calendário e atas das últimas eleições para diretores escolares da rede;
(j) Normativas de criação e atas das reuniões (últimos 12 meses) dos Conselhos
Municipais de Educação, FUNDEB e Alimentação Escolar.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
2) A expedição de ofício ao Chefe do Executivo deste município para solicitar
providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto procedimental, no
prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Cópia do Plano Municipal de Educação (PME) sancionado e do último relatório de
monitoramento.
(b) Informação sobre a existência de dotação orçamentária específica nas Leis
Orçamentárias (PPA, LDO e LOA) para expansão da educação integral;
(c) Relatório da Comissão de Monitoramento do PME apontando o cumprimento das
Metas 6, 18 e 19 do PNE.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
3) A expedição de ofício ao (a) Secretário (a) Municipal de Planejamento e Finanças deste
município para solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto
procedimental, no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Demonstrativo da aplicação dos recursos do FUNDEB no último exercício,
destacando a parcela destinada à remuneração (mínimo 70%) e à educação integral;
(b) Extrato dos recursos federais recebidos (PDDE Integral, Mais Educação, FNDE) e
respectiva prestação de contas;
(c) Estudo de impacto orçamentário-financeiro para eventual expansão de vagas
integrais na rede;
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
4) A expedição de ofício ao Conselho Municipal de Educação (CME) deste município
para solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto
procedimental, no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Resoluções ou pareceres normativos emitidos sobre implantação de escolas de
tempo integral e gestão democrática;
(b) Registro de visitas de fiscalização às escolas da rede municipal realizadas nos
últimos 2 anos;
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(c) Posicionamento formal sobre a realização periódica de eleições diretas para
diretores.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
5) A expedição de ofício ao (a) Presidente da Câmara Municipal deste município para
solicitar providências, esclarecimentos e informações devidas sobre o objeto
procedimental, no prazo de 30 dias, encaminhando-se ao Ministério Público:
(a) Informação sobre projetos de lei em tramitação ou arquivados que tratem do
PCCR, eleição de diretores e plano de educação integral;
(b) Relatório da Comissão de Educação da Câmara quanto à fiscalização das metas do
PME e PNE.
Advertindo-se que o não cumprimento ensejará a adoção das medidas judiciais
cabíveis. Seguindo anexa cópia da Portaria do procedimento.
Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.
VI – Cumpra-se.

Presidente Figueiredo (AM), na data da assinatura digital.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira

Promotora de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Juruá - 01PROM_JUR

Rua Francisco de Paula, 100. Centro, MPAM Interior Juruá - Juruá-AM
(92) 3655-0962 - 01promotoria.jra@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000134175.01PROM_JUR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do Promotor de

Justiça signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,

especialmente as conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, incisos II, III e VI, da

Constituição Federal, pelo art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/1985, e em conformidade com a

Resolução nº 006/2015-CSMP,

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 158.2025.000050 foi instaurada nesta

Promotoria de Justiça em 12/11/2025 para apurar a falta de profissionais especializados

(fonoaudiólogo, psicopedagogos e professores de apoio) nas escolas municipais de Juruá

/AM, destinados ao atendimento adequado de alunos com deficiência (PCD) e Transtorno

do Espectro Autista (TEA);

CONSIDERANDO que, em diligência inicial, foi determinada a expedição de ofício à

Secretaria Municipal de Educação de Juruá (SEMED) e à Secretaria de Estado de

Educação e Desporto Escolar (SEDUC), solicitando informações sobre o quantitativo, a

lotação, a carga horária e o vínculo dos profissionais especializados destinados ao

atendimento de alunos PCD e/ou com TEA nas respectivas redes de ensino;

CONSIDERANDO que a SEDUC, em resposta ao Ofício nº 2025/0000208747.

01PROM_JUR (Ofício nº 222/2026-GS/SEDUC), informou que, dos 12 (doze) alunos

sinalizados como público da Educação Especial na rede estadual do Município de Juruá,

apenas 3 (três) são acompanhados por profissional de apoio escolar, permanecendo 9

(nove) estudantes sem o referido atendimento, o que evidencia, em tese, insuficiência do

serviço especializado também na rede estadual;

CONSIDERANDO que a SEMED, não obstante devidamente cientificada e tendo

confirmado o recebimento do expediente em 27/11/2025 (Certidão nº 2025/0000212246.

01PROM_JUR), permaneceu inerte até a presente data, deixando de prestar quaisquer

das informações requisitadas quanto à rede municipal de ensino, objeto original da

presente apuração;

CONSIDERANDO que o objeto dos autos consiste no acompanhamento e na fiscalização

continuada de política pública de educação especial, e não na apuração de ilícito

específico imputável a pessoa determinada, amoldando-se à hipótese do art. 45, inciso II,

da Resolução nº 006/2015-CSMP;
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CONSIDERANDO que o Relatório de Correição Ordinária realizada nesta Promotoria de

Justiça (fls. 249/251) recomendou, no item "h" de suas Recomendações, a atuação

continuada para disponibilização de profissionais especializados destinados ao

atendimento adequado aos alunos com deficiência e Transtorno do Espectro Autista

(TEA);

CONSIDERANDO o disposto no art. 205 e no art. 208, inciso III, da Constituição Federal,

e nos arts. 53 e 54 da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que

asseguram o direito à educação, com atendimento educacional especializado aos

educandos com deficiência;

RESOLVE:

Art. 1º Converter a Notícia de Fato nº 158.2025.000050 em PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, nos termos do art. 45, inciso II, da Resolução nº 006/2015-CSMP,

com o seguinte objeto: “acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a política pública

de atendimento educacional especializado (fonoaudiólogos, psicopedagogos, professores

de apoio e demais profissionais de apoio educacional) destinada aos alunos com

deficiência e com Transtorno do Espectro Autista (TEA) matriculados nas redes municipal

e estadual de ensino de Juruá/AM, até a regularização do serviço”.

Art. 2º Serão acompanhados no presente Procedimento Administrativo:

I – o Município de Juruá/AM, por meio da Secretaria Municipal de Educação (SEMED);

II – o Estado do Amazonas, por meio da Secretaria de Estado de Educação e Desporto

Escolar (SEDUC).

Art. 3º Determino que os documentos já constantes da Notícia de Fato nº

158.2025.000050 sejam aproveitados como peças de informação do presente

Procedimento Administrativo, prosseguindo a numeração e a autuação eletrônica já

existentes.

Art. 4º Fica expedida REQUISIÇÃO, com fundamento no art. 129, inciso VI, da

Constituição Federal e no art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/1985, à Secretaria Municipal de
Educação de Juruá (SEMED), para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresente:

I. a relação de profissionais especializados (fonoaudiólogos, psicopedagogos, professores

de apoio e assistentes terapêuticos) atualmente lotados na rede municipal de ensino, com

indicação das escolas de lotação e respectiva abrangência;

II. a carga horária de trabalho e o tipo de vínculo de cada profissional com a

administração municipal, bem como sua formação inicial e continuada;

III. a quantidade ideal, segundo laudos médicos e planos educacionais individuais, e a
quantidade atual de profissionais de apoio especializado na rede municipal, 
indicando a correlação entre o número de profissionais e o de estudantes atendidos;

V. a relação das escolas municipais que possuem Sala de Recursos Multifuncionais (SRM
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/AEE) e o quantitativo de professores especializados que as atendem, por turno,

especificando se concursados ou contratados temporariamente;

VI. a justificativa formal para a ausência ou insuficiência de profissionais especializados,

indicando se a falha decorre de falta de vagas, de recursos orçamentários ou de

incapacidade de contratação, bem como o cronograma de providências para a

regularização;

VII. o número total de unidades escolares da rede municipal e o número total de

estudantes por etapa e modalidade de ensino;

VIII. o fluxo administrativo para acesso ao Atendimento Educacional Especializado e aos

respectivos suportes (profissional de apoio, tecnologias assistivas etc.), incluindo se há

exigência de laudo médico.

Art. 5º Fica expedida REQUISIÇÃO à Secretaria de Estado de Educação e Desporto
Escolar (SEDUC), para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, complementarmente ao

já informado no Ofício nº 222/2026-GS/SEDUC, esclareça:

I. quais providências concretas serão adotadas para viabilizar a cobertura de apoio

escolar aos 9 (nove) alunos da rede estadual em Juruá/AM ainda sem o referido

acompanhamento, e em que prazo;

II. a existência de processos de solicitação de profissional de apoio pendentes de análise

pela Gerência de Atendimento Educacional Especial (GAEE) relativos a alunos da rede

estadual do Município de Juruá/AM, com indicação do estágio de cada processo;

III. a formação inicial e continuada dos profissionais de apoio escolar em atuação nas

escolas estaduais de Juruá/AM e o fluxo administrativo de acesso ao Atendimento

Educacional Especializado.

Art. 6º As requisições deverão ser cumpridas sob pena de eventual responsabilização,

nos termos do art. 10 da Lei nº 7.347/1985, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

Art. 7º Após cada resposta ou reiteração, voltem os autos conclusos para

acompanhamento periódico da regularização do serviço, podendo o presente

Procedimento Administrativo ser instruído com recomendações, termo de ajustamento de

conduta ou, sobrevindo elemento de ilícito específico imputável a pessoa determinada,

servir de base para a extração de peças e instauração de procedimento investigativo

próprio, nos termos do art. 47 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicado

extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), nos termos do art. 46

da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Juruá/AM, data da assinatura eletrônica.
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(Assinado eletronicamente)

MARCELO DOS ANJOS DE CASTRO
Promotor de Justiça Substituto
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Canutama - 01PROM_CAN

Rua Floriano Peixoto, 242, Centro - Canutama-AM
(92) 3655-0945 - 01promotoria.cnt@mpam.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000133019.01PROM_CAN

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio da Promotora 

de Justiça in fine assinada, no uso de suas atribuições constitucionais e legais conferidas 

pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República 

Federativa do Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da 

Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e pelos artigos 1.º, 3.º, 

inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do 

Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 

da Constituição da República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei 

Complementar Estadual n.º 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, que regulamenta, no âmbito do 

Ministério Público do Estado do Amazonas, a tramitação dos procedimentos extrajudiciais 

e o uso da recomendação como instrumento de atuação resolutiva;

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, caput e § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP

/AM (com redação dada pela Resolução nº 065/2019-CSMP), que preconiza ser a 

recomendação um instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público, por 

intermédio do qual se expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas com o objetivo de 

persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos visando à 

melhoria dos serviços públicos e à correção de condutas;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, dentre outras atribuições 

constitucionais, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos princípios 

constitucionais que regem a Administração Pública, notadamente os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência (art. 37, caput, da CF), podendo, para 

tanto, expedir recomendações visando à correção de ilegalidades ou irregularidades 

administrativas, conforme dispõe o art. 129, inciso II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o § 1º do art. 37 da Constituição Federal estabelece, de forma 

hialina, que "a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
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podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos";

CONSIDERANDO que foi constatada a veiculação de um vídeo na referida rede social 

governamental contendo a seguinte capa: "Prefeito Zé Roberto realiza entrega de 

maquinário no Distrito de Belo Monte e cumpre compromisso com a população";

CONSIDERANDO que a legenda da aludida publicação oficial exalta de forma 

individualizada e direta a figura do Chefe do Poder Executivo, atrelando a entrega de um 

bem adquirido com recursos do erário ao cumprimento de uma promessa pessoal, nos 

seguintes termos: "PREFEITO ZÉ ROBERTO, VEREADORES E SECRETÁRIOS 

REALIZAM ENTREGA DE MAQUINÁRIO NO DISTRITO DE BELO MONTE. Em mais 

uma visita ao Distrito de Belo Monte, o prefeito Zé Roberto (...) realizou a entrega de um 

importante maquinário, cumprindo mais um compromisso assumido com a população (...) 

Durante a entrega, o prefeito ressaltou que a ação representa o cumprimento de uma 

promessa feita aos moradores de Belo Monte (...)";

 que também foi constatada a veiculação, em 05 de agosto de 2026, deCONSIDERANDO
publicação no perfil oficial da Prefeitura Municipal de Canutama na rede social Instagram,
contendo a seguinte chamada: "PREFEITO ZÉ ROBERTO ACOMPANHA RETOMADA
DAS OBRAS DA NOVA UBS TIPO I NO DISTRITO DE BELO MONTE";

 que a legenda da referida publicação igualmente confere destaqueCONSIDERANDO
individualizado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, nos seguintes termos: "Em visita
ao Distrito de Belo Monte, o prefeito Zé Roberto, acompanhado do secretário municipal
de Obras, Cleumar Oliveira, e do presidente da Câmara Municipal, vereador José Luís
Pontes, acompanhou a retomada das obras da nova Unidade Básica de Saúde (UBS)
Tipo I (...)", atribuindo protagonismo pessoal ao agente político na divulgação de obra
pública custeada e executada pela Administração Municipal;
CONSIDERANDO que a utilização dos canais oficiais de comunicação e de recursos 

materiais ou humanos da Prefeitura para vincular a realização de serviços públicos à 

imagem pessoal do Prefeito desvirtua flagrantemente o caráter informativo e institucional 

da comunicação, configurando nítida promoção pessoal ilícita;

CONSIDERANDO que tal conduta se afasta dos ditames de probidade e impessoalidade 

que devem nortear o administrador público, podendo caracterizar, em tese, ato de 

improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/1992;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Canutama/AM (José 

Roberto Torres de Pontes) e ao Secretário Municipal de Comunicação ( Carlos 

Erinaldo Nogueira de Carvalho) que, no âmbito de suas respectivas competências:

a)  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a imediata PROMOVAM, REMOÇÃO

 do vídeo e da publicação pormenorizados nesta Recomendação do perfil/EXCLUSÃO

oficial da Prefeitura de Canutama no Instagram, bem como de qualquer outro canal

oficial, página ou sítio eletrônico gerido pelo Município;

b) ABSTENHAM-SE, de forma imediata e contínua, de realizar, autorizar, produzir, 

veicular ou manter publicações nos perfis e páginas oficiais do Município que contenham 
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nomes, símbolos, logomarcas ou imagens que caracterizem promoção pessoal do 

Prefeito, de vereadores, de secretários ou de quaisquer servidores públicos;

c) GARANTAM que toda a publicidade institucional do Município de Canutama possua 

caráter estritamente educativo, informativo ou de orientação social, em estrita e 

indeclinável observância ao art. 37, § 1º, da Constituição Federal, não a utilizando como 

meio de exaltação de agentes políticos por obras ou serviços prestados pela 

Administração.

II – DAS ADVERTÊNCIAS E PROVIDÊNCIAS FINAIS

II.I – ADVERTE-SE que o não atendimento injustificado da presente Recomendação 

ensejará a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis para a 

responsabilização cível, administrativa e por ato de improbidade administrativa dos 

gestores omissos.

II.II – FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que os destinatários informem 

formalmente a esta Promotoria de Justiça o acatamento da presente Recomendação, 

bem como comprovem documentalmente as providências adotadas para remover a 

publicação irregular e adequar a publicidade institucional.

A resposta deve ser encaminhada, preferencialmente, de forma presencial, na sede da 

Promotoria de Justiça, ou, alternativamente, ao e-mail institucional (01promotoria.

cnt@mpam.mp.br).

II.III – ENCAMINHE-SE cópia desta Recomendação aos destinatários supramencionados 

para ciência e cumprimento.

II.IV – REMETA-SE também para publicação no Diário Oficial do Ministério Público do 

Estado do Amazonas, a fim de assegurar ampla publicidade.

Cumpra-se.

De Urucurituba/AM para Canutama/AM, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)

Maria Cynara Rodrigues Cavalcante

Promotora de Justiça

Portaria Nº 1949/2026/PGJ
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